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 SEQ CHAPTER \h \r 1ARTES DE VER, MODOS DE SER, FORMAS DE DAR:

Xamanismo, Pessoa e Moralidade entre os Arara (Caribe)
 

Márnio Teixeira-Pinto(  

Mais nous, comme êtres conscients, nous ne recueillons jamais 

que les effets de ces compositions et décompositions:  

nous éprouvons de la joie lorsqu’un corps rencontre le nôtre 

et se compose avec lui, lorsqu’une idée rencontre notre âme 

et se compose avec elle, de la tristesse au contraire 

lorsqu’un corps ou une idée menacent notre propre cohérence.

(G. Deleuze. Spinoza. Philosophie pratique, p. 30)
O xamanismo: algumas imagens TC \l3 " do americanismo
Há coisa de uns 20 anos atrás, Jean-Pierre Chaumeil publicava o livro que é, muito provavelmente, o grande divisor de águas nos estudos sobre xamanismo indígena sul-americano (Chaumeil 1983). Naquele momento, ele chamava atenção para um deslocamento curioso no interesse sobre o tema:
“Bref, le chamanisme n’était pas digne d’être l’enjeu d’une réflexion sérieuse et profonde (...) Aujourd’hui, le chamanisme est à la mode, et l’on en voit partout...” (:8)

O fenômeno não foi, porém, circunscrito à etnologia regional. Houve um boom mundial no interesse sobre o xamanismo, azeitado talvez pelos movimentos New Age e tantos outros surtos que tais que lhe seguiram na epidemia do desejo por novas formas de consciência e apreensão de possíveis novas realidades encobertas pela via ordinária. Muito foi feito desde então, e em muitas e diferentes dimensões, que não carecem de ser outra vez anotadas aqui. 


O impacto daquele deslocamento se fez sentir profundamente na etnologia sul-americana, província etnográfica na qual o xamanismo deixou de ser forma ritual determinável pela presença central de indivíduos com capacidades, habilidades ou prerrogativas peculiares, e tem sido visto mais como uma “visão de mundo”, no sentido forte da expressão. Menos um “sacerdócio”, mais um “modo-de-ser” — eis o que parece ser o xamanismo ameríndio. Na feliz expressão de Calavia Sáez (1994) para dar conta de uma situação que quase nada tem de particular no contexto amazônico, é como se o xamanismo ameríndio estivesse de fato “em toda e em nenhuma parte”. Sem levar em conta a evocação direta da fenomenologia merleau-pontyana, creio de fato que boa parte do que concebemos atualmente como xamanismo ameríndio é isso mesmo: algo que se dispersa conceitualmente entre diferentes representações e instituições, se dilui por entre meandros da vida social, mas é ao mesmo tempo central e determinante, uma espécie de pressuposto de muitas das dimensões da práxis indígena (cf. Viveiros de Castro 2002: 468). 


Quero aqui explorar uma questão menor: quais as condições pelas quais o xamanismo se torna tão central? Em outras palavras, o que faz do xamanismo uma forma de pensamento e representação do mundo exemplar e ordinária? Trata-se, evidentemente, de uma questão análoga àquela tratada por Severi num inspirador artigo (2002): o que faz uma “representação” tornar-se parte de uma “tradição”?  


Ainda baseado em meus dados de campo das pesquisas que fiz entre os Arara até 1995 (com um brevíssimo retorno em 2000), quero argumentar que as condições que tornam o xamanismo Arara “eficaz”, apreensível e legítimo enquanto ferramenta para dar sentido a aspectos centrais da existência coletiva Arara é que ele articula um discurso sobre o mundo — tal como os xamãs o vêem (e a metáfora visual é importante), um conjunto de atributos da Pessoa — (produções e condições físicas e disposições pessoais), e um modo “hiperbólico” de atender a certos imperativos para relações fundadas numa particular noção nativa de “reciprocidade”. Esta articulação entre, digamos, uma forma de “Mundo”, uma concepção de “Pessoa” e um ideal de “sociedade” é o que torna o xamanismo Arara o campo virtual da realização formal de uma idéia de sociedade e de “humanidade”: sua centralidade do imaginário nativo vem deste seu poder de articulação destas dimensões do que costumávamos chamar de Cosmologia, Pessoa e Relações Sociais. 


Quero mostrar a relação do xamanismo Arara com algumas outras imagens também correntes na etnologia regional. Qualquer leitor razoavelmente atento encontra, em muitas etnografias contemporâneas de povos indígenas sul-americanos, um peculiar conjunto de temas. Mesmo que pouco explícitos, e algumas vezes precariamente elaborados, temas tais como o “abandono”, o “isolamento” a “saudade” e a “solidão”, como imagens nativas para sua compreensão do estar-no-mundo, são moeda-corrente em diversas etnografias amazônicas (ver, p.ex. Viveiros de Castro 1986; Fausto 2001; Gow 1989, 1991, 1997 e 2000; Teixeira-Pinto 1997). De um lado, esta presença difusa, parece cobrar-nos uma atenção maior àquela dimensão da vida social que talvez somente uma “etnologia dos estados afetivos”, ainda por fazer-se, poderia nos garantir. De outro, ela desafia nossa compreensão sociológica quanto às dimensões de sentido ali envolvidas. Creio que o caso Arara que descrevei aqui é um bom começo para se notar o modo como alguns destes temas míticos, escatológicos ou cosmológicos se transformaram de fato em um princípio sociológico que dá conta de uma peculiar práxis nativa. O caso que examinarei é o resultado de um caso de banimento por acusação de feitiçaria, a dobra conceitual, o avesso, aquilo que revela o que há no interior, ou a natureza do tecido de que é composto o xamanismo Arara. 
A solidão de fato


Tchibie é agora uma velha senhora, franzina e circunspeta. Incrivelmente debilitada, anda com grande dificuldade e somente a duras penas consegue deixar as colinas onde já estava vivendo por algum tempo. Por décadas, ela e sua família tiveram que permanecer escondidas em áreas de difícil acesso. Há anos uma equipe da Funai tentava por todos os meios fazer o contato com aqueles índios sorrateiros. Após anos de perambulação sem rumo, Tchibie e sua família teriam encontrado, no topo das serras que acompanham o alto Rio Iriri, um lugar para se esconder dos brancos que os perseguiam. Somente agora, julho de 1987, foram finalmente encontrados pela Funai. Sem qualquer chance de continuarem vivendo isolados, aceitaram o contato com a equipe da Funai, concordando em deixar seus precários abrigos e se mudar para um novo lugar, onde o pessoal de Funai assegurava que estariam fisicamente melhor e mais seguros. Carecendo de múltiplos cuidados, Tchibie tenta caminhar sem ajuda, acompanhando seus parentes que estão deixando seus velhos abrigos e seguindo, serra abaixo, o pessoal da Funai. Sem qualquer resistência, ela enfim se vê carregada nas costas por um dos funcionários de Funai por um bom par das horas.


É a pessoa a mais velha de sua família, e a única mulher do pequeno conjunto de anciãos sobreviventes da confusa e violenta história de atração que cercou os índios Arara entre o final dos anos de 1960 e a década de 1980 (Teixeira-Pinto 1997). Sua história é um rico amálgama de tragédia e de estratégias de sobrevivência, e uma impressionante expressão de aspectos bastante significativos da existência social Arara. A debilidade de sua saúde é como um sinal doloroso da desolada e miserável condição social de sua família. Em parte, nada disso é produto simples e direto das condições impostas aos Araras pela invasão de seu território, que se seguiu à construção da rodovia Transamazônica.

Logo depois de sua segunda viuvez, com sua pequena família já vivendo na situação de isolamento, Tchibie tornou-se a primeira esposa de seu filho mais velho. Mas não era a primeira união incestuosa em seu grupo familiar: seu primeiro marido já havia previamente desposado sua própria filha.  

Esta história de relações incestuosas começara há alguns anos, quando Tchibie e seu primeiro marido foram banidos da convivência com os demais subgrupos Arara. Naquele tempo, tinham somente dois filhos meninos e uma menina. Pouco mais tarde, seu primeiro marido falece, deixando-a então com seis crianças. Tsibie teria se casado com um outro homem, supostamente um indivíduo não-índio, que ninguém mais sabe (nem ela diz) quem era, nem como teriam se encontrado e iniciado uma vida comum.
 Com ele, teve outra filha e mais um filho, antes que também morresse na mata deixando-a viúva outra vez. Foi então que se transformou na primeira esposa de seu filho mais velho, e com ele teve duas filhas mais.  Mais de vinte anos se passaram desde o começo desta história inusitada e invulgar. Escondidos nos altos das serras à margem esquerda do Iriri, somente agora foram localizados por equipes oficiais de atração. É não mais do que uma simples família extensa, com quase trinta pessoas, a maioria oriunda de uniões incestuosas, o que a Funai contata como o último subgrupo Arara remanescente (ver Figura 1).

Figura 1


[image: image1.emf]Tsibie

Os Arara do ‘Cachoeira Seca’

O grupo 

contatado 

em 1987


Após a transferência patrocinada pela Funai, foram estabelecidos ao lado do igarapé Cachoeira Seca, bem ao lado das instalações do Posto de Atração da Funai — e ficaram conhecidos como "os Arara do Cachoeira Seca”. Ali construíram um conjunto surpreendentemente simples de moradias, com muitas e dispersas cabanas pequenas que não se assemelham às habitações permanentes encontradas em outras aldeias Arara, mas a simples abrigos provisórios de caça. A ausência — ou a perda — da maneira tradicional de organizarem uma aldeia, em que uma casa representa uma unidade social que age como um grupo coeso, expressa também a ausência (ou mesmo o abandono) das regras tradicionais que, entre os demais Arara, governam as interações interpessoais. Alguns esforços foram inicialmente feitos para pô-los a viver mais perto, ou com contatos mais constantes e intensos, aos outros subgrupos Arara que vivem em torno do Posto Indígena do Laranjal, também às margens do Iriri, a apenas um par das horas rio abaixo,  de modo a que pudessem reorganizar sua vida social.
 

A disciplina do xamanismo 
Proponho-me a analisar aqui as relações entre banimento, feitiçaria, xamanismo, moralidade e alguns dos fundamentos da vida social entre os Arara. A partir de uma descrição de aspectos da cosmologia Arara, da sua noção da Pessoa, de suas parcerias formais e de algumas formas de reciprocidade, mostrarei como o banimento é uma espécie de sentença exemplar a ser aplicada àqueles que decidem quebrar certas regras morais que condicionam o uso de determinadas habilidades ou conhecimentos técnicos.  A subordinação dos conhecimentos técnicos e das habilidades pessoais a regras morais da generosidade e do não-egoísmo é um traço que parece caracterizar aspectos globais da vida social e das condições de existência para os Arara.  Desde a simples produção dos pequenos objetos e utensílios usados no cotidiano — cujo know-how é partilhado sem restrições — às práticas xamânicas mais especializadas — que, mesmo bastante disseminadas, quase universal entre os adultos,  dependem de certas rotinas de iniciação —,  toda atividade de fabricação, criação de objetos e utensílios, ou quaisquer “atos de realização” considerados eficazes devem sempre ser controlados pelo firme preceito de evitar vigorosamente a suspeita de avareza, de mesquinharia ou de avidez. Como se mostrará adiante, isto é ainda mais evidente no tocante aos conhecimentos e ao exercício do xamanismo. 

Boa parte das condições fundamentais da vida social, tal como concebida pelos Arara, são tão dependentes de certas práticas xamânicas que a simples existência de um xamã ativo em uma aldeia se torna substancialmente, mas paradoxalmente, ameaçadora para a existência da comunidade, e faz das práticas xamânicas algo intrinsecamente arriscado para seus praticantes.
 Valer-se dos conhecimentos e das técnicas  xamânicas para promover o bem-estar coletivo é um dos mais fortes imperativos morais ligados às habilidades e aos conhecimentos individuais. O que se procura, assim, é evitar o uso de conhecimentos de natureza xamânica para a prática da feitiçaria 
 — pensada justamente como uma apropriação egoísta dos poderes xamânicos. Como um uso impróprio de habilidades xamânicas, a feitiçaria Arara é uma espécie de violação de certos fundamentos da sociabilidade nativa. Para aqueles que são suspeitos de feitiçaria, e conseqüentemente acusados de agirem de modo individualista, ou na busca inconfessa de seus próprios interesses e auto-satisfação, a expulsão e o isolamento é um destino comum. Foi o que aconteceu a Tchibie e a seu primeiro marido. 

Sua história foi surpreendente simples — um casal e seus filhos banidos de uma dada coletividade, mas sua resposta foi espantosamente estranha — uma família conjugal reproduzindo-se sistematicamente de modo incestuoso por mais de uma década. Um destino: um peculiar subproduto das sanções contra aqueles que são suspeitos de feitiçaria, considerados culpados e finalmente condenados a deixarem suas comunidades e viverem no isolamento. Além disso, vivendo dentro de uma área sujeita às incontáveis invasões, que foram maciças e muitas vezes violentas desde os idos dos anos de 1970, com a chegada da Transamazônica, eles também acabaram condenados a fugir do contato com os tiveram que esconder do contato com os intrusos e os importunos.
 

A autonomia política e a independência econômica estão na base da organização social tradicional Arara (Teixeira-Pinto 1993a, 1995a, 1997). A existência de subgrupos pequenos, de aproximadamente 30-40 pessoas, vivendo dispersos por uma vasta área foi sempre o padrão da vida social nativa. Em termos gerais, é conservado ainda hoje. Sua maior aldeia, junto ao Posto Indígena do Laranjal, inclui vários subgrupos diferentes e autônomos, cada um dos quais com suas próprias roças, seus trajetos da caça, e mesmo uma programação particular para que seus membros se banhem no braço de rio que corre junto à aldeia ou para visitar as instalações da FUNAI em busca dos cuidados básicos de saúde ali oferecidos, ou atrás de mantimentos, ferramentas ou bens industriais. Por outro lado, uma estreita rede de interação e colaboração entre os diferentes subgrupos ao mesmo tempo compensava e reafirmava a independência de cada um deles. A diferença entre uma independência formal e o isolamento real, que levou Tchibie e sua família às contínuas relações incestuosas, aponta de fato para a oposição entre um viver de acordo com um, digamos, “contrato social estabelecido" que sustenta o coletivo Arara como uma comunidade moral relativamente consensual e estável, e uma espécie de renúncia deste modo de existir. 

Xamanismo: os limites morais e seu avesso


Meu argumento é que, através da análise das condições sociais da feitiçaria, é possível perceber alguns aspectos significativos da sociabilidade Arara, revelados, de modo paradoxal, justamente pelo seu rompimento. As condições que tornam possíveis e admissíveis as acusações de feitiçaria e as conseqüências sociais de seu acatamento coletivo podem revelar os limites daquilo que, para usar um símile caro às nossas concepções ocidentais, estou chamando de um "contrato social" Arara, baseado na natureza de certas concepções morais que informam e criam boa parte de suas práticas coletivas e individuais.
 Um contraste forte entre o ser solitário, egoísta e violento (tudo aqui englobado por uma categoria moral genérica, otsinme) e o ser generoso, recíproco, cooperativo integrado dentro de uma rede da prestações e ajudas mútuas (o que se engloba geralmente pela categoria otpo’pra) é apresentado como o eixo sobre o qual se definem os dois limites polares do espectro moral nativo sobre as possíveis maneiras humanas de agir. Mostrarei então que o uso potencial de poderes xamânicos para produzir danos a outrem é algo intrínseco às próprias definições de feitiçaria Arara. Contudo este argumento é já um clichê, um lugar-comum, uma afirmação quase banal mesmo sobre feitiçaria. Mas os Arara incluem um aspecto adicional a este velho refrão que eu reputo bastante penetrante para revelar as condições existenciais da feitiçaria: como todos os homens Araras adultos devem ser iniciados e são pelo menos praticantes parciais e esporádicos de muitas tarefas xamânicas, todos eles podem ser, potencial e permanentemente, suspeitos de serem feiticeiros. Possuir algumas habilidades xamânicas é parte de o que se espera de homem adulto. Além disso, há aspectos centrais da vida social Arara concebidas como sendo produzidos e reproduzidos por certas atividades que somente um xamã pode realizar. Como algo que decorre do interior mesmo das experiências e dos saberes xamânicos — que, por definição, são acessíveis virtualmente a todos os homens adultos — a feitiçaria Arara surge como um exemplo típico de um tipo de habilidade-atividade ao mesmo tempo comum e essencial que pode redundar em práticas perigosas a ameaçarem certas bases da possibilidade de vida coletiva. Na verdade, como se verá, tal configuração da feitiçaria e do xamanismo revela a profunda fragilidade dos fundamentos da vida social de Arara. Neste sentido, a feitiçaria não é somente uma espécie de “desvio moral”
 aplicadas a certas ações xamânicas corretas, mas também e principalmente, uma espécie de provocação e desacato para a idéia nativa de “sociedade” e, também, um desafio conceitual para a compreensão do que os Arara parecem conceber sobre os aspectos morais de sua sociabilidade. 

Como parte das coisas que a apenas aos xamãs é dado realizar no mundo está não somente a produção de certas condições metafísicas ideais que fazem muitas das atividades sociais lógica e simbolicamente possíveis.
 As intercessões xamânicas são também importantes para diversas tarefas cooperativas regulares tais como a preparação das roças coletivas, a organização periódica dos rituais, para não mencionar os cuidados diários sobre certos aspectos físicos da saúde individual. Tão importante como é para aspectos centrais da vida social, o xamanismo é também uma fonte permanente de perigo e ameaça. Esta fragilidade ou, digamos, esta delicadeza do estatuto e das condições da vida social é um aspecto essencial da maneira como os Arara compreendem a natureza dos relacionamentos humanos, e é o que subjaz na essência mesma da sociabilidade nativa.

São as limitações morais e a proximidade dos laços formais de amizade e cooperação entre indivíduos o que controla o uso potencial dos poderes xamânicos para fins maléficos e danosos. Evocando muitas outras instituições Arara, o xamanismo tem também o status de ser prática que só pode ser agenciada como uma forma de "dádiva" (isto é, como algo que exista sob a condição exclusiva de que se constitua tendo em vista um outro, ou como aquilo que existe para ser dado a outrem).
 De nenhum modo moralmente aceitável pode um xamã agir em seu próprio interesse. Ao lado de sua utilização perniciosa contra alguém, o uso de técnicas xamânicas para o próprio benefício do agente põe-se como uma das principais causas, ou condições, para as acusações de feitiçaria. De todo modo, as linhas que conectam o uso das artes e dos ofícios xamânicos com as atitudes dirigidas para outras pessoas são sempre extremamente frágeis e constantemente sujeitas à ruptura. Negar tal atributo essencial dos poderes xamânicos (este traço de ser algo a ser sempre e exclusivamente usado em proveito de outros) significaria ignorar os valores e requisitos fundamentais que sustentam a vida coletiva. Neste sentido, a feitiçaria é um típico exemplo de uma ação anti-coletiva, um sinal supremo de uma espécie de egoísmo do agente, um exaltação do indivíduo sobre o coletivo, e deve ser reconhecido como tal através do instituto do banimento dos suspeitos contumazes.  No coração da vida social Arara manifesta-se esta profunda contradição: as mesmas circunstâncias que fazem o convívio e a sociabilidade possíveis são precisamente as mesmas que põem em risco a existência coletiva. A feitiçaria é uma prática que revela tal contradição muito claramente.

Meus argumentos aqui têm óbvia inspiração em outros autores, etnografias e análises. Porém, para fazer o argumento simples e curto, não farei nenhuma das comparações (algumas muito evidentes), nem citações detalhadas.
 Um trabalho mais longo, de natureza mais comparativa e com análises mais finas sobre “moralidade ameríndia” é um projeto de longo prazo que apenas começo a empreender. 

Autonomia e dispersão, diferença e coação: formas e sentidos

Os Arara foram o último grupo de língua Carib a aceitar o contato definitivo com a sociedade brasileira. Na bacia dos rios Xingu e Iriri havia muitos grupos indígenas, pequenos e dispersos, denominados “Arara” nas fontes históricas. Todos com uma história bastante similar, afetada por contatos com outros grupos indígenas e parcelas da sociedade nacional envolvente, propiciados ou pelo intenso trânsito nativo na região ou pelos ciclos de ocupação daquela região da Amazônia ao logo dos últimos séculos. Mais recentemente, a construção da rodovia Transamazônica e o conseqüente crescimento de vilas e pequenas cidades a partir dos projetos de colonização implantados ao longo do leito da nova estrada produziram o maior impacto nestas populações indígenas que tradicionalmente ocupavam aquelas terras ao longo dos cursos d’água na Amazônia.
 

Informações históricas sobre os Arara apontam para um padrão de dispersão territorial entre rios Tapajós e Tocantins (Nimuendaju 1932 e 1948; Tocantins 1877; Von den Steinen 1894  e 1942). Linguisticamente, os Arara pertencem à mesma sub-família dialetal que incluía os Apiacá do Tocantins (extintos), os Yaruma (extinto) e os Txicão-Ikpeng (que hoje vivem no Parque Indígena do Xingu). Todos estes foram povos cuja dispersão espacial na vasta área entre o Tocantins e Tapajós cobriam também o vale do médio rio Xingu e o Iriri, onde os Araras foram contactados (cf. Menget 1977, Cap. II). Tais povos desta sub-família dialetal, também chamada “Arara”, ocupam uma posição geográfica marginal em relação às maiores concentrações demográficas de falantes da família  Carib, que estão na região das Guianas e dos tributários do alto rio Xingu (Basso 1977; Durbin 1977). Por muito tempo, compartilharam uma mesma área com diferentes povos da grande família Tupi (Shipaya, Curuaya, Mundurucu, Juruna), e com vários subgrupos Kayapó.  Muitas outras influências históricas são importantes para compreender singularidades dos Arara diante de  outros povos Carib (a exemplo de seu sistema de parentesco e muitos aspectos de sua organização social, que evocam regimes aparentemente dualistas).

Muito da realidade atual da vida social Arara é uma sutil adaptação de padrões tradicionais. Em lugar dos tradicionais grupos locais dispersos e autônomos, diferentes unidades residenciais emergem como as menores unidades sociopolíticas. Não obstante, os grupos locais retiveram seu status principal da independência e da autonomia, tudo apesar do fato de a maior parte da população viver, na maior parte do tempo, dentro de uma única aldeia, junto ao Posto Indígena do Laranjal. A aldeia é de fato um conglomerado de diferentes casas, que atuam como unidades sociais autônomas, cada uma com uma história ligeiramente distinta de relacionamento com outras unidades e com o próprio pessoal da Funai. Não fosse por sua peculiar história de isolamento e incesto, o subgrupo de Cachoeira Seca poderia simplesmente ser visto como uma outra unidade residencial socialmente autônoma e politicamente independente, típica do mundo social Arara. Entretanto, a independência e a autonomia de cada subgrupo seguem paralelas à rede de conexões múltiplas entre eles: dada a sua história de banimento, o subgrupo do Cachoeira Seca-Iriri teria perdido qualquer tipo de vínculo com os demais subgrupos Arara, como o sinal evidente de seu fechamento sobre si mesmo, imposto pelo banimento. 


Uma unidade residencial é constituída através da combinação de duas normas distintas: uxorilocalidade e certo grau de autonomia pessoal. A uxorilocalidade é sempre exigida para a primeira união conjugal de um homem, mas o prestígio, as afinidades pessoais, as formas de solidariedade e os acordos cooperativos anteriores podem influenciar a concretização de qualquer arranjo residencial (Teixeira-Pinto 1995a). Se os laços de afinidade são importantes para a montagem de um grupo residencial, uma outra condição é que todos os membros de uma mesma casa devem se comportar como participantes de uma unidade de cooperação real: os homens adultos devem sempre ser solidários e recíprocos com seus co-residentes nas tarefas que o grupo deve coletivamente executar — a caça durante a estação seca, a preparação de roças coletivas durante a estação chuvosa, etc. Cada uma das casas é centrada em torno de um headman, um homem idoso, e através de seu nome é conhecida. Idealmente, vivendo com ele estão suas filhas e genros e seus filhos solteiros. Viver inicialmente, e pelo menos por certo período de tempo, com seus sogros é o destino de todo homem jovem. Porém, uma vez que os que os Arara tendem a ser poligínicos, a uxorilocalidade é de fato um princípio muito relativo e instável.

São muitas as estratégias matrimoniais de que se valem para driblar as dificuldades impostas pela regra da uxorilocalidade vis-a-vis as uniões múltiplas de um homem. Contornando o paradoxo da uxorilocalidade no contexto da poliginia, os laços de afinidade replicam: um homem se casa com duas irmãs, ou com uma mulher e a filha de sua irmã. Um casamento com uma menina muito mais nova pode também ser arranjado evitando a regra da uxorilocalidade. No geral, as melhores estratégias matrimoniais são aquelas que podem somar esposas sem acrescentar afins. 

Diferentemente da unidade residencial à qual pertence após o primeiro casamento, o grupo natal de um homem recebe os sinais da consangüinidade e de todas as condições que a ela são relacionadas. Os nascidos em um mesmo grupo residencial são definidos como mutuamente iebï, pessoas que partilham das mesmas "substâncias físicas" (Teixeira-Pinto 1991). Esta “comunidade de substância” deve idealmente praticar a partilha de bens e cooperação no trabalho de forma quase irrestrita. Mas quando um homem se casa, deixa atrás de si os membros de seu grupo natal e seus parentes consangüíneos, e começa a viver com seu sogro e seus demais afins na nova casa. Uma vez aí, o homem se inclui num grupo mais formal de trabalho e cooperação de caça (tudo aqui é muito mais do que simples atividades econômicas): após o casamento, pertencer a uma casa implica no estabelecimento de um conjunto bem definido de laços formais de solidariedade, de cooperação e de compromissos morais entre aqueles que se associam através da residência compartilhada. Em termos globais, a mudança do grupo natal e do domínio da consangüinidade para a nova arena da casa dos afins corresponde à passagem de um domínio informal de convivialidade e partilha para um campo mais restrito de interações formais e cerimoniosas. 

Por outro lado, as relações de um homem com seu grupo natal nunca cessarão, mesmo após sua mudança para a casa dos pais de sua primeira esposa. As visitas ocasionais que eventualmente fazem e os ciclos rituais das grandes caçadas coletivas realizadas durante a estação seca, servem também para pôr outra vez um homem em contato com seus parentes natais. Esta é uma condição importante, tanto para a funcionalidade dos papéis rituais de indivíduos e dos próprios grupos residenciais, quanto para a inteligibilidade de certos atributos relacionais de aspectos estruturais do modo de vida Arara (cf. Teixeira-Pinto 1991, 1995a, 1997). Os grandes ciclos rituais que voltam a pôr os grupos residenciais em relação formal começam invariavelmente com uma grande caçada coletiva que uma casa oferece a outra. Os caçadores devem agir como convidados, em visita a um outro grupo local, que é sempre o grupo natal de muitos dos homens do grupo de caçadores que, ao se casarem, deixaram sua casa de origem e foram viver ao lado dos parentes de sua esposa. Antes do contato com a Funai, estas visitas implicavam sempre em deslocamentos territoriais mais ou menos consideráveis, posto que cada grupo residencial era de fato um grupo local distinto, independente e autônomo. Hoje em dia, vivendo basicamente dentro de uma única aldeia, com anfitriões e convidados compartilhando um mesmo local de moradia, ainda se observam os mesmos papéis tradicionais: uma equipe de caçadores deixando a aldeia para uma estadia prolongada na floresta, onde devem matar tanta caça quanto for possível, enquanto os membros de uma outra casa permanecem na aldeia preparando enormes quantidades de bebida — feita pela mistura mastigada da farinha da macaxeira com água morna, e deixada a fermentar por vários dias — que deverá ser oferecida aos caçadores em troca pela carne que trazem da floresta. Todo este ciclo de trocas de carne por bebida entre os membros de grupos residenciais diferentes será mantido até o fim da estação seca (período geralmente compreendido entre os meses de maio e outubro): um grupo residencial sai para caçar, com o objetivo explícito de trazer e oferecer as carnes dos bichos aos que ficaram na aldeia, que devem então retribuir com o piktu da macaxeira. Mais tarde, tão logo se esgotem as carnes trazidas e a bebida produzida, um novo ciclo se iniciará, com a mudança de papéis entre os grupos residenciais: quem caçou agora fica a produzir bebida e quem a produzia sai à floresta para caçar. 

O padrão demográfico pós-marital, ao lado de todo o ciclo de trocas entre os grupos residenciais, implica uma dinâmica muito clara, cuja estrutura formal, os mecanismos sociológicos e os aspectos morais associados podem ser claramente percebidos observando-se a relação entre os subgrupos e a natureza das conexões que são aí estabelecidas entre os indivíduos. O tipo de associações mútuas entre os parentes do grupo residencial natal e aqueles estabelecidos com os novos co-residentes são um investimento muito significativo na vida social dos Arara. As complexas conexões lógicas, simbólicas e psicológicas que os indivíduos estabelecem entre si são o que define a natureza da participação social e dos compromissos morais entre eles.

A casa Arara, mesmo não sendo uma entidade nomeada (a não ser pela forma referencial   que a expressa valendo-se nome do velho homem em torno do qual se estrutura) e com um estatuto jurídico claro, age como um grupo corporado, embora não se constitua como "Casa" no sentido analítico (cf. Lévi-Strauss 1981 e 1986; Carsten and Hugh-Jones 1995). As casas têm independência política e a autonomia econômica bastantes para fixar sua liberdade com relação às estratégias para interagir com outras casas. As alianças matrimoniais que ancoram sua existência são definidas sempre pelos objetivos políticos mais amplos do headman. É sempre importante aglutinar em torno de si um bom número de indivíduos, porque uma equipe grande e eficiente de caçadores garante boa dose de prestígio ao velho sogro na rede da interação que envolve as diferentes casas.

Por outro lado, todas as rotinas das caçadas coletivas durante a estação seca têm também uma função estruturante para a equipe formada pelos homens de uma mesma casa, que alinham-se em uma equipe com sua própria organização interna, sua preferência ou decisão pela duração de suas jornadas, e também com seus lugares preferenciais onde levantam os acampamentos provisórios que serão usados para passar as noites durante os muitos dias em que permanecem na floresta. Apesar de serem vistos, do ponto de vista daqueles que ficaram na aldeia, como um único grupo a cumprir os objetivos da caçada coletiva, os caçadores se dividem, e cada uma das trilhas de caça são seguidas por um par de homens: dos homens Arara espera-se sempre um agir em parcerias. 

Os Modos de Ser e as Formas de Dar

Há dois tipos diferentes destas parcerias formais. Uma que existe de modo mais regular e constante associada justamente às caçadas coletivas da estação seca, é chamada ibirinda: seguir ao lado de um companheiro é o que basta para estabelecer uma relação formal de ibirinda entre dois homens.
 O segundo tipo de parcerias, chamado uoktangat,  se estabelecia durante conflitos e hostilidades quando do encontro com os antigos inimigos tradicionais: um ato comum de matar ritualmente um inimigo produzia uma identificação profunda entre os parceiros.
  Entre as duas modalidades de parcerias formais a única diferença sociológica é que no tipo ibirinda a associação entre os parceiros se inicia sempre entre indivíduos que coabitam, enquanto que a parceria de guerra, uoktangat, conecta indivíduos de dois grupos distintos, de acordo com as estratégias, usadas nas escaramuças intertribais, de juntar os antigos grupos locais aliados para uma mesma expedição guerreira. Ambas as parcerias são permanentes, isto é, uma vez estabelecidas perduram ao longo do tempo de toda a vida dos parceiros, mesmo quando a condição inicial para sua existência já tenha sido extinta — com a dissolução de uma equipe de caça pela eventual mudança residencial de um de seus membros, ou com a cessação das hostilidades que incitavam as atividades guerreiras. Cada vez que uma expedição coletiva é realizada, pares anteriores de ibirinda podem juntar-se ou novas parcerias podem ser instituídas por aquele que lidera a expedição de caça (por tê-la chamado, ou por ser o homem mais velho ou de maior prestígio ali). Desde que as caçadas coletivas são as atividades masculinas por excelência durante a estação seca, as parcerias ibirinda são constantemente criadas, renovadas ou refeitas — sem prejuízos daquelas que já foram anteriormente estabelecidas. De outro lado, mesmo sem os combates ou inimigos tradicionais a serem mortos, havia ainda cinco pares de parceiros uoktangat vivendo na aldeia do Laranjal entre os anos de 1987 e 1995 — parcerias certamente originadas nos conflituosos encontros com os brancos entre os anos de 1969 e 1981 (sobre os conflitos durante a história do contato, ver Pinto 1976, 1979, 1980, 1997; e  Teixeira-Pinto 1993b, 2000). 

No interior de uma mesma casa, a natureza dos laços que unem os homens não é homogênea: podem haver pais e filhos, tios e sobrinhos, avôs e netos, irmãos, cunhados, genros e sogros. Contudo a formação de parcerias de caça entre os homens co-residentes deve obedecer a determinados critérios de exclusão: os pais e os filhos, ou dois irmãos, ou avôs e netos, não devem andar ou atuar juntos como caçadores. As relações fundamentais que condicionam as parcerias são os laços de afinidade real (um genro com seu sogro ou dois cunhados são os arranjos mais comuns). Além dos afins reais, um tio materno ainda solteiro e seu sobrinho uterino (recorde-se que os Arara seguem uma uxorilocalidade para o primeiro casamento) são também virtualmente reconhecidos como parceiros privilegiados para as caçadas coletivas. Quais as razões porque certas relações preexistentes são excluídas das condições de constituição das parcerias formais? O fato é que o caráter compulsório da solidariedade que vem a reboque da consangüinidade faria completamente inútil o imperativo ético que deve presidir as parcerias. É porque são edificadas sobre as relações de afinidade real (e nas relações de MB-ZS), sobre as quais não pairam atributos prévios de solidariedade, que as parcerias ibirinda ou uoktangat, emergindo da caça ou das guerras, se distinguem do puro parentesco e da consangüinidade. 

Entre tais parceiros, as maneiras extremamente formais e cerimoniosas de cooperação e solidariedade tomam o lugar dos modos mais informais entre parentes consangüíneos. De fato, a extrema formalidade típica dos Arara em certas situações públicas chama a atenção de todos aqueles que os visitam, seja por longos ou mesmo por breves períodos. Das atividades mais costumeiras e ordinárias (plantar, colher, caçar) às práticas cerimoniais (tomar a cerveja da macaxeira, simular a invasão da aldeia nas festas, dançar e tocar as trombetas), e aos mais extraordinários e ritualizados procedimentos associados à sua famosa "paixão belicosa" (as invasões, a captura e o tratamento cerimonial do inimigo capturado) os Arara estão sempre agindo em parcerias formais. Realmente, o "agir em pares" parece ser uma “metáfora dominante” (se é que se pode dizer isto assim, neste contexto, sem parecer demasiadamente ingênuo) para o ideal de laços sociais entre os Arara. Este "agir em pares" significa que cada pessoa deve estabelecer ligações profundas com outras para realizar aquilo que está previsto ou que se supõe que faça. Entretanto, este "fazer em pares" não implica nenhum tipo de conexão exclusiva entre dois indivíduos quaisquer,  que uma vez estabelecida impediria que se pudessem ligar a outra pessoa. Antes, significa somente um modelo da relação que idealmente conecta "n " pessoas, duas a duas. 

Sendo muito mais indutivo que coercitivo, ou talvez mais sedutor que constrangedor, um apelo para a cooperação (mate ibirindamitpït uro, “venha ajudar-me” ​​—  é como dizem nos pedidos de ajuda) é uma espécie de centelha para desencadear esta expressão pura de um traço formal da sociabilidade Arara. Não obstante, mesmo quando não formalizada através deste pedido explícito, o simples ato de pedir a alguém que faça algo é uma maneira muito eficaz de estar então conectado a outro, tornando-se envolvido numa situação em que o outro também espera poder valer-se do dispositivo formal da solicitação de ajuda e cooperação. 

Há dois principais conjuntos de atividades cooperativas, uma estruturada por regras muito formais e previsíveis, e outra que se dispõe em torno, ou a partir, de práticas mais casuais e incertas. O primeiro está associados às parcerias formais ligadas às caçadas coletivas da estação seca, às expedições da guerra e à morte a inimigos, enquanto o segundo conjunto de atividades cooperativas liga-se à caça ordinária ao longo do ano e ao consumo diário, durante o período seco, do piktu da macaxeira. Embora seja absolutamente possível, e muitas vezes razoável, ir sozinho para a caça ocasional, os caçadores Arara preferem fazer-se acompanhar. Durante a estação chuvosa, é comum que toda a família conjugal vá à floresta para passar o dia; mas não é desta forma de companhia que se trata aqui. Assunto de homens, a caça durante a estação seca, mesmo quando não destinada aos ciclos formais de troca dos grandes ritos, parece pedir que não se vá sozinho à mata.  Há perícias técnicas distintas entre os caçadores, assim como os há mais habilidosos para tal ou qual das rotinas da caça. Também é certo que dois caçadores podem matar e carregar mais bichos do que um sozinho poderia, e como o sucesso e a abundância na caça são sempre muito bem vistos, o ir a dois traria nítidas vantagens. Mas nenhum destes fatores, por verdadeiros que sejam, podem ser responsáveis pela preferência nativa em partir para caçada ao lado de um parceiro. 

Não há nenhum bem em estar ou fazer algo sozinho porque isto pode provocar um sentimento geral de tristeza, melancolia, abatimento. No vocabulário Arara para os estados afetivos individuais, há pelo menos três qualidades emocionais associadas ao isolamento e à solidão: tïmorangne, tïpongne e ipo'pra, cuja tradução certamente apresenta inúmeros problemas. Entretanto, seus sentidos contextuais podem nos ajudar a compreender, ao menos, algumas de suas diferenças. Tïpongne está associado à sensação de se sentir "infeliz", “descontente”, ou “descontentado” com alguém ou alguma coisa, enquanto ipo'pra é uma espécie de nostalgia, lembrança ou “saudade” de alguém ausente. Já tïmorangne é um sentimento mais genérico e difuso de "aflição" sem uma causação definida, mas que vem sempre associado com se poderia dizer ser a própria condição de “estar no mundo” — frustrações, desgostos ou desagrado com coisas mais ou menos comuns, mas com grande importância para o sujeito que o sente. Há uma categoria, mais abrangente e inclusiva, que os Arara usam (ao menos os velhos, quanto se referiam à forma que a vida terrena teria tomado em seu início após um cataclismo original) para descrever a existência terrestre: otamnoptanã, que é o substantivo derivado do verbo otamnoptobot que denota a "perda" de qualquer coisa que tenha algum tipo de importância ou valor.
  Bastante disseminado por toda a  Amazonia, a idéia de um cataclismo inicial a dar a forma ao mundo real não tem apenas um valor descritivo para o Arara. Serve também como um fundamento, elemento forte para muitos elementos de sua moralidade. Para eles, a própria geomorfologia terrena traz imediatamente à mente a história cosmológica de privação e perda de um estado anterior mais agradável junto à principal divindade de seu panteão e relembra as principais condições subjetivas de viver no domínio terrestre: o risco da fome pela perda de caça, os ataques de seres da floresta, a morte (que os Arara entendem como um processo de predação de suas substâncias vitais por vários e diferentes seres que com eles partilham o mundo). Por esta razão, as conexões que os indivíduos estabelecem entre si não são somente uma adaptação necessária, mas uma forma provisória de solução para as agruras do estar sozinho e as dificuldades intrínsecas ao indivíduo isolado. 

Neste sentido, os laços simbólicos entre dois parceiros formais são muito mais importantes do que qualquer rasa sociologia poderia antecipar. Ser ibirinda ou uoktangat, dois parceiros formais, é ter sempre muitas e variadas obrigações recíprocas. Além da colaboração em atividades práticas, ir ao auxílio do parceiro, ajudá-lo ou mesmo protegê-lo de todo tipo de incapacitação possível, sobretudo quando o parceiro retorna da floresta, são atos que estão entre seus principais deveres. É por isto, para tratar e curar um parceiro, que ser pelo menos parcialmente treinado nas artes xamânicas é parte dos atributos esperados de todo homem adulto. 

Mas, mesmo em relação às atividades mais práticas e ordinárias, dois parceiros formais são vinculados de maneira profunda. Entre os ibirinda, por exemplo, aquele que mata um animal na floresta deve dá-lo ao outro parceiro para que o carregue enquanto durar a perambulação pela mata. Ao chegar a seu destino, aquele que matou o animal escolhe a maneira que a carne deve ser preparada pelo parceiro sócio que o carregou na floresta, ou mesmo por algum outro ibirinda de antigas caçadas. E como durante uma caçada é extremamente raro que apenas um parceiro tenha sucesso na matança, ambos acabarão fazendo juntos, mas de forma cruzada, aquilo que cada um deles poderia perfeitamente fazer independentemente: matar, carregar, preparar, etc. Um grande imperativo ético parece transformar a possibilidade aparentemente simples de que algo inteiramente realizável individualmente possa de fato ser levado a cabo de modo independente: um imperativo de complementaridade, uma ética de solidariedade e cooperação junta solidamente aqueles que se envolvem numa tarefa comum. 

De modo breve, este é o retrato geral do que acontece entre dois ibirinda. Quem quer que mate um animal, o outro deve carregar; se ambos forem bem sucedidos cada um carregará o bicho abatido pelo outro. Tão logo chegam à aldeia, deitam o animal no chão, dirigem-se ao parceiro e dizem: "aqui está o que você que caçou”. Se ambos carregam animais abatidos, ambos farão do mesmo jeito, devolvendo formalmente o animal àquele que o abateu. Mas nem mesmo tocam no animal que abatem. Escolhem quase que imediatamente alguma outra pessoa (um parceiro ibirinda é evidentemente, e sempre, uma escolha natural) e pede que ele corte a carne do bicho. Depois do animal retalhado, o caçador pede que uma terceira pessoa (o terceiro ator nesta cena, além do próprio caçador e aquele que cuidou de fracionar as carnes do bicho) prepare as carnes para o consumo. Quando preparadas, as carnes retalhadas do animal abatido voltam à presença do caçador que finalmente pede que seu sogro, ou o homem mais velho presente, sirvam-se daquilo que está sendo oferecido, depois do que o próprio caçador e todos os demais homens presentes podem fazer o mesmo. Nestas refeições coletivas, as mulheres costumam ser servidas por seus maridos após os homens. 

O que se passa aqui? A caça, mesmo que seja de apenas um animal, parece gerar uma extensa rede de partilha e de circulação. É o caçar (o que, num primeiro momento, pressupõe a relação entre o caçador e o animal caçado
) que é apropriado de modo coletivo, criando, usando e reforçando os laços sociais entre os caçadores. Se há alguma realização individual aí, ela está sempre sendo incorporada pelo caráter comunitário da vida aldeã. Entre um caçador e sua caça, portanto, laços profundos de vínculos individuais encontram-se estabelecidas. 

Mas esta não é a única parceria formal, nem é este o único exemplo do fato de que uma ética formal de solidariedade, de cooperação e de complementaridade joga um papel muito importante. Com a distribuição do piktu da macaxeira ocorre algo da mesma natureza. O piktu é feito principalmente pelas mulheres, pela mastigação e posterior fermentação. Nos encontros diários para o consumo da bebida, constantes ao entardecer durante a estação seca, os homens se apresentam com grandes recipientes cheios da bebida. Oferecem uma porção generosa a um outro —  um homem velho ou um antigo parceiro de caça estão novamente entre os costumeiramente escolhidos.  Quem oferece a bebida, segura com as próprias mãos a cabaça em que bebem: servir à boca aquele que é convidado a beber é parte importante da etiqueta nativa.  Em seguida, quem trouxe a bebida que está sendo oferecida passa todo o recipiente àquele que a provou em primeiro lugar: é ele quem, daqui por diante, cuidará do oferecimento aos demais. Como, idealmente, quase todos os homens se apresentam às reuniões vespertinas com seu próprio recipiente de piktu, os personagens irão pouco a pouco mudando, mas o script e o modelo geral permanecerão: cada um beberá e distribuirá o piktu que foi produzido, trazido e oferecido por um outro. 

Assim, a apropriação coletiva do cauim da macaxeira é certamente uma outra reafirmação da real natureza das conexões entre os indivíduos. Tudo parece dever ser sempre feito com relação a, ou tendo em vista, um outro. Desta forma, apesar de estarem sociologicamente divididos em muitas unidades residenciais distintas, e tendo também um grau razoável de autonomia pessoal, os Arara encontram-se ligados profundamente por uma extensa rede de conexões interpessoais que cortam os campos múltiplos da sociabilidade nativa. 

As grandes reuniões e os rituais realizados durante a estação seca têm este objetivo de afirmar e de sustentar em uma base mais permanente e regular as relações entre grupos residenciais autônomos e independentes, e simultaneamente afirmar e pôr em funcionamento os compromissos e obrigações entre indivíduos. É neste contexto que os valores da confiança ou da suspeita importam para a adesão individual a uma espécie de "contrato social" Arara: e é aqui que o uso dos poderes xamânicos e suas transgressões, que caracteriza a versão Arara da feitiçaria, parecem incrustadas e incorporadas na dimensão moral da sociabilidade nativa.

O xamanismo: as artes de ver e as formas de dar
Todas as tarefas xamânicas Arara são relacionadas às maneiras especiais de alcançar poderes e/ou acessar entidades ocultas. Uma  infusão de um cipó chamado omiatchembïlï, que eu não pude identificar,
 tem alguma importância nas artes e técnicas xamânicas. Certamente era central nas iniciações, mas após certo tempo, ou constância de seu uso, era deixado completamente de lado como sua condição preliminar e essencial. Preparado pelo cozimento gradual e contínuo das folhas e da haste do cipó, a infusão devis ser bebida em grandes quantidades após contínuas sessões de vômitos provocados por uma longa privação de alimentos e uma ingestão exagerada de água morna. Deitados em suas redes, num acampamento afastado da aldeia, os homens bebiam a infusão por horas (algumas vezes, por dias). Enfraquecidos por expelir qualquer alimento previamente consumido e intoxicados pela infusão do cipó,
 os homens provavelmente seriam induzidos a ter visões, definidas como a forma por excelência de entrada no mundo sobrenatural. A familiaridade visual com os seres metafísicos é justamente um dos sentidos da iniciação xamânica, e sua constância um dos atributos daqueles que acabam reconhecidos como xamãs de prestígio. 

Porém, a infusão do cipó e o transe que ele provavelmente induz não são condições sine qua non para a prática xamânica. Não há qualquer sessão pública de xamanismo, em que o consumo de qualquer substância ocupe um lugar importante. A maior parte das práticas xamânica são tarefas secretas realizadas solitariamente na floresta. É depois do retorno dos xamãs da floresta e de seu relato sobre o que fez, o que viu ou descobriu que os outros conhecem o feito xamânico. Entretanto, a legitimidade social das palavras dos xamãs parece vir do fato de que já teriam adquirido a necessária competência técnica para identificar e compreender os seres metafísicos, seus sinais ocultos ou qualquer tipo de pressentimento ou presságio, justo por já terem se iniciado e praticado de modo mais ou menos intenso o consumo da infusão do cipó. É como se, uma vez impregnado pelas “substâncias” do cipó, os xamãs tivessem em si um “estoque” ou “reserva” dos elementos que, do cipó, poderiam servir às habilidades xamânicas.
 

 Por outro lado, dos tais seres metafísicos com os quais os xamãs podem interagir diz-se que atuam já neste plano terrestre, onde a maioria de coisas são imediatamente visíveis aos olhos hábeis, de tal maneira que podem ser percebidos mesmo em estados inalterados de consciência.
 Assim o transe não é, tecnicamente falando, nenhuma condição para se ter acesso às formas e entes próprios de uma realidade a que chamaríamos de “metafísica”. 

Todo e qualquer homem adulto não é apenas autorizado ou habilitado às iniciações xamânicas: são realmente obrigados a passarem por elas. Para as finalidades curativas, todos os homens devem desenvolver pelo menos parte das habilidades técnicas que somente o xamanismo pode fornecer: poder agir como curador para seus parentes e parceiros formais é algo que se espera da Pessoa Arara. Esta iniciação generalizada (e evito aqui qualquer discussão sobre as relações de gênero envolvidas) tem muitas conseqüências para a compreensão de aspectos centrais da dimensão social do xamanismo Arara. Alguns destes aspectos são a enorme proliferação de xamãs ativos, a correspondente dispersão demográfica das capacidades xamânicas, e a diluição sociológica das competências para o trato dos negócios metafísicos, suas causações e casualidades. 

De outra parte, há uma dissipação das fronteiras entre os planos do visível e do invisível, do natural e do sobrenatural, do físico e do metafísico. Como a postulação de tais limites é sempre uma base possível para o aparecimento dos especialistas em cruzá-los, os Arara supõem uma configuração cosmológica diferente que parece desfazer mesmo as linhas mais tênues que poderiam dar ao papel dos xamãs qualquer especificidade maior. É nas formas tradicionais de cura e de cuidados com os muitos problemas que podem afetar a Pessoa que esta diluição dos poderes xamânicos se manifesta mais claramente. Repito que todo homem adulto deve saber executar alguns procedimentos de cura, em parte para estar apto a examinar e cuidar de sua própria esposa (ou esposas) e de seus filhos e filhas, mas também, ou principalmente, para cumprir com as obrigações sociais em relação a seus parceiros formais. De modo geral, toda debilitação severa da saúde se faz acompanhar de aflições que afetam a Pessoa. Somente as feridas com infecção aberta na pele ou cortes, pequenos ou grandes, são pensados como danos que ocorrem inteiramente no corpo em seu sentido carnal, material. Os procedimentos xamânicos de cura aplicam-se geralmente às manifestações em que as aflições da Pessoa têm um papel importante, seja como causa, seja como uma das conseqüências ou desdobramentos previstos para certos estados de enfermidade ou mal-estar.


Mesmo que conceitualmente não se confundam em termos nativos, Pessoa e corpo estão articulados no nível físico.
 Se nem toda enfermidade do corpo compromete a Pessoa, toda incapacitação da Pessoa se reflete no corpo; e é ele também, o corpo, a condição e o meio para se ter acesso às condições subjetivas e às aflições da Pessoa. É através da manipulação concreta das partes e das substâncias do corpo que um xamã pode tentar propiciar alguma forma de cura. Mas, as partes e as substâncias corporais são também os instrumentos através dos quais as formas de feitiçaria podem causar danos e sofrimento à Pessoa. 

O atributo principal do corpo é sua capacidade de movimento. Um corpo sem vida é simplesmente “matéria inerte", uma "coisa inativa". Um organismo sem movimento não é propriamente uma coisa viva. Estar vivo, do modo como os Arara compreendem a vida e o viver, é ter a capacidade de otchitotketpït, mover-se, animar-se, “deslocar-se" de um lugar a outro. A idéia de movimento, que é, em termos gerais, a capacidade de se deslocar através de lugares diferentes, cola-se então à própria noção de vida. Entretanto, mesmo que seja critério para a identificação da presença de vida, o fim de movimentos corporais não é o sinal definitivo da morte. A morte é também um processo. É comum entre os Arara dizer-se que "alguém morreu um pouco" após um acidente sério, um grande susto ou uma ferida que produza sangramento abundante, mesmo que por pouco tempo. Com o fim de movimentos do corpo, continua-se a “morrer gradualmente", até que tudo se consuma completamente. Mesmo durante a vida, um processo de mortificação contínua está implicado pela perda gradual da vitalidade da Pessoa. Muitos são os processos que jogam papéis importantes nesta mortificação contínua que caracteriza a própria vida: o envelhecimento imanente das "partes duras" do corpo, os acidentes sérios que danificam as partes "moles" do corpo, os fatores patogênicos associados às infecções, ou outras alterações produzidas na Pessoa através de lesões ou feridas no corpo ou mesmo os diferentes tipos de predação direta feita seres malignos que dominam a cena metafísica. 

A vitalidade da Pessoa deve-se às substâncias vitais que circulam dentro do corpo (Teixeira-Pinto 1989 e 1997). Identificado pelo radical /kuru/, as substâncias vitais são o objeto de uma busca incessante como a condição básica para a manutenção e reprodução da vida. Quase todos os líquidos e secreções do corpo são marcados pelo mesmo radical: sangue (imãnkuru), esperma (ekuru), saliva (ilaptchikuru), leite materno (“leite-de-peito” — mongukuru), urina (tchikuru). Todas são transformações metabólicas das substâncias /kuru/ adquiridas durante a vida. Há também formas livres de substâncias /kuru/, como algumas secreções de árvores e plantas (ieikuru) ou o caldo cru da mandioca brava liberado pelo pressionar da massa no tipiti (que é ekuru já de forma direta). As formas livres de substâncias /kuru/ são definidas como o alimento natural de alguns seres metafísicos que vagueiam pelo mundo, e são pensadas como extremamente perigosas para qualquer ser humano. As ocorrências livres de substâncias /kuru/ estão também sujeitas a formas incontáveis de tabus. Tocar, ver ou mesmo falar sobre elas em determinadas situações (a proximidade de uma caçada, por exemplo) pode produzir o estado físico de uopra' (ver abaixo). Devem sempre evitar tocar o sangue (seja o circulatório, seja o menstrual) e toda e qualquer outra substância úmida, viscosa e pegajosa que possa recordar o esperma masculino. Tudo o que parece ter/kuru/ em sua forma livre representa perigo porque é o nutriente favorito dos seres maléficos que circulam no mundo e o fator principal da atração de suas ações perniciosas contra os seres humanos. 

Existindo em todos os seres vivos, as substâncias /kuru/ circulam no mundo de forma mais ou menos precisa: se os animais a têm, é porque as obtiveram de outros animais ou plantas que, por sua vez, as tiraram do solo que absorveu as substâncias dos animais mortos que jazem diretamente sobre a terra. Uma fonte preciosa de substâncias vitais é a bebida fermentada, elaborada a partir de diferentes cultígenos que os Arara produzem, principalmente aqueles cujas partes  aproveitáveis crescem dentro da terra, como raízes ou tubérculos (mandiocas e batatas, por exemplo). A terra é responsável pelo processamento global e pela circulação destas substâncias vitais no mundo. Por isso os Arara justificam o fato de jamais deixarem um corpo defunto diretamente sobre a  terra, posto que um morto ainda mantém parte de seus líquidos vitais que estariam então sendo reintroduzidos no circuito das substâncias /kuru/. É precisamente para evitar o contato direto do defunto com o solo que eles deitam os mortos em pequenas plataformas elevadas do chão, em pequenas casas funerárias levantadas nas franjas de vegetação, entre a floresta e as plantações do grupo familiar. Neste sentido, um morto, inerte, posto sobre uma plataforma acima da terra representa uma espécie de oposto simétrico perfeito da bebida fermentada feita das partes enterradas dos vegetais. 

Em outro lugar (Teixeira-Pinto 1997) mostrei que, enquanto um oposto das bebidas fermentadas um morto Arara sobre uma plataforma é também um contraponto lógico de um inimigo sacrificado, ritualmente transformado-reduzido a um crânio-troféu decorado, posto no alto de um tronco, e identificado ao valor simbólico fertilizador da bebida fermentada: durante a longa e expressiva cerimônia associada ao poste com a cabeça de um inimigo morto, uma enorme quantidade de bebida é deixada em grandes panelas na base do tronco, como se tivesse sido trazida pelo personagem ritual representado pelo tronco decorado. As mulheres bebem generosas quantidades da bebida, dizendo que "estão bebendo um filho do tronco”, numa clara referência ao sentido reprodutivo de ambos, a bebida e a morte um inimigo. 

A aquisição humana das substâncias /kuru/ se dá principalmente através do consumo da bebida fermentada feita dos vegetais que, nas roças, absorvem as substâncias que os animais perdem no solo da floresta (cf. Teixeira-Pinto 1989). Diferentes maneiras de se consumir o piktu produzem modificações no estatuto da Pessoa, no seu lugar dentro do mundo social e nas muitas das relações formais de cooperação e solidariedade que os Arara cultivam. O consumo comum, partilhado, da bebida fermentada cria e informa o contexto social e simbólico que envolve a Pessoa. De outro lado, a interrupção do processo de aquisição é o que define a morte como uma perda gradual e ininterrupta (mesmo que cíclica, com seus movimentos de perda e reposição) da vitalidade da Pessoa.

Os Arara temem sobremaneira as coisas quentes colocadas sobre ou no "interior" os corpos, porque poderiam queimar e “secar” suas substâncias orgânicas. Não há nenhum prazer, gosto ou satisfação em comer coisas quentes, porque isto “seca o interior”. O risco é ainda maior para aqueles que praticam (ou praticavam) mais freqüentemente as preparações xamânicas, ou apreciavam mais o consumo das infusões. Um xamã com maiores pretensões deve procurar todos os meios para manter intacto seu estoque de substâncias vitais que permitem os meios e as condições de acesso aos seres metafísicos (que, lembremos, têm nas substâncias vitais dos humanos um de seus alimentos preferenciais). As queimaduras maiores ou mais extensas ou os sangramentos abundantes danificam uma das principais habilidades dos xamãs, porque um homem internamente “seco” perde condições de contato com outros seres vivos no mundo. Distúrbios ou danos corporais, doenças e variados estados físicos de indisposição são definidos também como alterações nas/das substâncias que circulam dentro do corpo, ou como perturbações da circulação delas no interior do corpo. Para tais estados um xamã pode prescrever ou conduzir terapias curativas. Através desta mesma sintomatologia um xamã pode identificar as evidência de que algo de feitiçaria está em curso dentro do corpo de uma pessoa doente. 

Mudanças no estado da Pessoa deve costumeiramente receber tratamentos baseados em dietas alimentares. O primeiro destes estados patológicos, o mais falado e mais presente no cotidiano, uo'pra, é descrito como uma indisposição associada comumente ao sangue menstrual, cuja incidência um homem pode identificar por falhas constantes na caça. Emanações do sangue menstrual (imandem) de uma mulher descuidada que, durante seus ciclos, prepare ou toque objetos ou alimentos que mais tarde serão consumidos ou manipulados pelos homens, podem penetrar através das unhas, percorrer os dedos e os braços, alcançando as articulações do ombro. Para evitá-lo, ao lado de muitas limitações impostas às mulheres menstruadas, todo o homem adulto deve usar um bracelete (mbïa) em torno do bíceps do braço esquerdo (aquele que sustenta o arco na posição de tiro).

Nem sempre os braceletes evitam a penetração das emanações prejudiciais do sangue menstrual no corpo de um homem. Cada falha ou erro na caça — sua importância ou relevância depende sempre de uma avaliação subjetiva, que considera o desempenho tradicional de um homem na caça e os acontecimentos eventuais que podem sugerir alterações causadas por alguma forma de contágio ou malefício — envolve a suspeita do estado de uo'pra. Os caçadores contaminados podem então se submeter a alguns ritos para remover a má-sorte e restabelecer a boa fortuna na caça. O estado de uo'pra não está encarnado nos erros ou nos acidentes que envolvem um homem, embora eles revelem concretamente a infestação da má-sorte: são os animais que de fato sentem  as emanações estranhas de um homem contaminado por sangue menstrual e afastam-se das vistas do caçador ou comportam-se de uma maneira imprevista ou atípica, confundindo e complicando os tiros do caçador (sejam de arma de fogo, sejam de arco e flecha). Os animais podem também sentir os emanações que vêm com as flechas (ou com as balas e os cartuchos) manipuladas por alguém que as poderia contaminar, por ser fonte ou origem dos contágios (as mulheres menstruadas) ou por já terem sido vítimas e estarem sob a condição de contágio. Não é qualquer animal que pode perceber inteiramente um estado de uo'pra. Às vezes são os porcões, às vezes os caititus, as antas ou as pacas aqueles que pressentem as infecções mágicas, de tal maneira que, para cada espécie animal particular que se mostra em evitação inexplicável em relação a um caçador existe uma terapia ou remédio específico.

Há quatro classes de remédios usados para os problemas relacionados ao estado de uo'pra, todos com um mesmo princípio geral: partes da pele do animal são friccionadas nos braços e, algumas vezes, também na face do caçador. Supõe-se que ajam através da transmissão do odor (inun) da pele do animal a um caçador sem fortuna: os odores postos sobre o corpo do caçador mal sucedido neutralizariam as emanações do sangue menstrual como se, através das essências aromáticas, se aproximassem outra vez o caçador e a caça, o predador e a presa, uma relação que havia sido removida, anulada ou suspensa pelos efeitos danosos da menstruação sobre o corpo e a Pessoa de um homem. Surpreende, entretanto, que não haja remédio algum para problemas ocorridos na caça aos cervos (kariamï) cuja carne também está entre as muito apreciadas: o único procedimento conhecido para desfazer eventuais problemas na caça aos cervos, quando atribuídos a contágios e contaminações, é o tocar o tïdïdï – a trombeta feita sobre o crânio de um inimigo morto e esquartejado. 

Em termos muito gerais, tudo o que “entra” ou “sai” do corpo humano pode alterar o estado da Pessoa. As emanações do sangue menstrual, uma criança recém-nascida (todo feto é feito pelo sêmen que sai do pênis do pai para dentro do útero da mãe, onde será alimentado pelas substâncias maternas), ou as alterações causadas por outros seres vivos ou aquelas impostas por atitudes maliciosas de humanos ou de não–humanos (cuja eficácia é sempre ligada à intrusão de elementos estranhos que produzem danos nos corpos de suas vítimas) são somente exemplos daquilo a que a Pessoa pode estar sujeita. De igual modo, cada forma possível de tratamento e cura é também um processo de introdução ou remoção de patógenos de um corpo doente.

Existe uma forma suave de feitiçaria (tchano), feita com espinhos postos sob ou sobre a rede em que a vítima se deitará, ou espetado em árvores num trajeto usual da vítima. Os espinhos podem penetrar através da pele e afetar vários órgãos vitais, causar sangramentos ou danificar o modo normal de circulação das substâncias vitais no interior do corpo. Os “espinhos” podem ser removidos simplesmente por massagens, sopro ou extrações xamânicas. As muitas infecções produzidas pelos seres maléficos que se escondem na floresta são também concebidas ou como penetrações diretas (minúsculos seres estranhos que invadem o corpo da vítima) ou como contágio indireto (quando um dos muitos seres metafísicos que habitam ou perambulam na floresta “olha” aqueles que andam descuidados pelas matas, ou “cospe” alguma forma de miasma que invade as vítimas). A morte, ou a mortificação (posto que é tida como processo), é sempre vista como perda, extração ou privação das substâncias vitais da pessoa, na maior parte das vezes causada pelos muitos seres cosmológicos que se achegam aos que vivem no plano terrestre. 

As distintas maneiras de se proceder às anamnesis xamânicas, aos tratamentos e às curas, sempre tomam em consideração a maneira pela qual a Pessoa é constituída através de processos ligeiramente diferentes de “consumir” ou "absorver" e de “perder” ou “expelir": os alimentos, as bebidas, os remédios ou mesmo os muitos patógenos possíveis são elementos que, entrando ou saindo do corpo, podem mudar o estado da Pessoa. Contudo, já se disse acima que boa parte dos remédios age através da transmissão dos odores à pele de um paciente. A terapia por extração, um dos procedimentos mais evidentes executados pelos xamãs, é chamada ikurukitpït — um verbo que denota também a ação comum da limpeza, o esfregar e o próprio lavar-se com água. O xamã, sem nenhum transe ou preparação especial, massageia, aperta, torce, espreme e, muitas vezes, sopra as feridas ou os locais doloridos do corpo. Uma anamnesis é necessária sempre que não há qualquer evidência física de lesão ou ferimento: há o risco de tchano ou de alguma outra fonte extra-sensível de infecção ou contágio. O diferenciar entre uma doença simples (abudup) e um estado patológico de etiologia difusa é algo que somente um xamã hábil é capaz de fazer. A terapia xamânica das massagens e das extrações, ikurukitpït, age justamente sobre partes e substâncias que se misturam ou se fundem àquelas que normalmente dão vitalidade à Pessoa. A associação entre as substâncias que compõem a fisiologia humana regular e aquelas que penetram o corpo através de processos exógenos é o que conduz ao corpo ao estado mórbido e, eventualmente, pode desencadear o processo de mortificação, uma vez que o agente patogênico pode danificar a circulação normal das substâncias vitais no corpo e prejudicar sua capacidade para o movimento. 

Ao lado das terapias aromáticas e daquelas feitas através das massagens ou das extrações, há também formas terapêuticas baseadas em dietas alimentares. As restrições alimentares se aplicam a duas alterações diferentes no estado da Pessoa: quando estão uo'pra, como nas situações descritas acima, e quando estão amïlï, estado ou situação que surge imediatamente após o nascimento de uma criança ou quando uma esposa está, como dizem, “muito grávida”. Ambos, uo'pra e amïlï, se incluem em quadros patológicos mais gerais, chamado mangupe, em que etiologias diferentes podem levar a Pessoa a sensações de instabilidade física ou mental, fraquezas inexplicáveis ou abulias indeterminadas (akarak puinan). Todas elas são formas de indisposição nas quais não há nenhuma ferida, lesão ou dor fisicamente discernível, e por isso não podem ser consideradas formas de “doença” propriamente ditas (dor e doença são abudup). Para estes estados de fraqueza inexplicada prescreve-se normalmente um banho medicinal de ervas (mangueptï) e restrições alimentares. A diferença entre as dietas alimentares para uo'pra e amïlï está no fato de que aquele que se protege após o nascimento de uma criança, além de restrições sobre a quantidade de alimento e do tipo de carne que pode consumir, deve também comer sozinho, sem nenhum contato ou proximidade física com outras pessoas. 

Além de suas funções de curador, um bom xamã deve também executar duas outras tarefas, ambas relativas ao trato com as potências metafísicas e à gestão das relações que os humanos podem estabelecer com elas. É a perícia dos xamãs o que garante certas condições lógicas e simbólicas para o sucesso nas práticas da caça. De outro lado, é também aos xamãs que cabem as tarefas de proteção coletiva contra os perigos e os riscos da vida ordinária no plano terrestre. A primeira destas tarefas é cumprida através de um ritual bastante simples, que deve ser executado no início da estação seca do ano, quando os homens começarão a partir para as longas caçadas coletivas. A segunda, por sua vez, depende das possibilidades, da necessidade ou mesmo do acaso de encontrar o poderoso jaguar de pêlo negro (okoro). 

A Caça: predação para o bem-estar coletivo  TC \l3 "
Técnicas de identificação, busca, atração e perseguição dos animais compreendem o lado material e empírico de qualquer caçada. Há muitas e complexas técnicas (para uma descrição detalhada, ver Teixeira-Pinto 1997: Cap. 1), mas virtualmente todas elas são compartilhadas por todos os homens adultos, mesmo que entre eles existam aqueles considerados melhores em tais ou quais técnicas, fases ou etapas de uma caçada. A transformação destas técnicas de caça em uma prática social efetiva e significativa dá-se somente por meio de sua subordinação a um conjunto de imperativos sociais de cooperação, de solidariedade e generosidade (expressos em sua maior parte nas parcerias formais, nas formas de aquisição e partilha das carnes e das bebidas fermentadas).  De outro lado, toda atividade de caça é posta também sob o modelo simbólico que define a carne como o equivalente lógico da bebida fermentada: todo animal morto e moqueado durante as caçadas coletivas é sempre destinado a ser oferecido àqueles que, na aldeia, têm a bebida fermentada para dar em troca. Há uma clara e explícita complementaridade entre aqueles que produzem a bebida na aldeia e aqueles que matam os animais na floresta, porque há complementaridade sociocosmológica entre carnes moqueadas dos animais e a bebida fermentada feita a partir da macaxeira tirada das roças. E esta é a relação lógica que dá corpo e sentido aos principais fundamentos do mundo social Arara. Além do mais, a própria transformação do animal na carne a ser apropriada pelos seres humanos implica em mecanismos simbólicos essenciais para a compreensão da natureza da sociabilidade Arara. 

Quase toda espécie animal que circula na floresta está sob a guarda e controle metafísico de seres espirituais chamados oto, que atuam no mundo como os verdadeiros proprietários e guardiões dos animais. Os humanos só se aventuram nas caçadas através de um peculiar acordo com os oto, que tem uma dupla expressão. De um lado, durante as longas festividades musicais que precedem o retorno dos caçadores depois de sua extensa permanência na floresta, nas quais os tocadores das trombetas notificam os oto que caçadores mataram muitos animais. De outro lado, com as práticas de domesticação de filhotes de animais (iamït). Mas, qual exatamente a importância dos oto para a existência humana? 

Além dos pequenos tabus alimentares impostos em ocasiões específicas, os Arara têm uma dieta alimentar com pouquíssimas limitações. Malgrado haver nítidas preferências no apetite ou predileções no paladar, os Arara de fato não se abstêm de quase nada: comem sapos, urubus, poraquês, e quase tudo que rasteja, anda, voa ou nada. Virtualmente onívoros, os Araras, porém, parecem excluir de seu cardápio as criaturas que, mesmo sendo animais em aparência, ultrapassam uma, digamos, “qualidade natural”. Preguiças, tamanduás, corujas e lontras (como outros mustelídeos) tendem a escapar da avidez oral dos Arara porque são animais que não estão sob a proteção e o controle de qualquer oto. De fato, ter um oto como um “patrão metafísico” é uma condição exclusiva (paradoxal, é verdade) para que um animal se torne edível, cujo o pressuposto prático é que ele, o animal, seja previamente "caçável”: ter, portanto, um guardião espiritual é a condição para que um animal esteja sujeito aos ritmos, às regras  e às imposições da predação humana. Isto revela o caráter absolutamente relacional da predação dos homens sobre os bichos (volto a esse ponto adiante).

Os Arara encerram as grandes caçadas coletivas ao se aproximar o fim da estação seca. Os primeiros sinais de chuva indicam a hora de se retomar o trabalho agrícola. Com as chuvas, as caçadas coletivas tornam-se latentes, e as bebidas, as festas e as longas reuniões no pátio da aldeia também entram em recesso. O trabalho agrícola, com exceção do preparo do terreno — coisa que sempre pede a cooperação de muitos (sobretudo os co-residentes) —, sugere atividades quase anti-sociais ou com fortes impedimentos à interação, algo sempre associado à partilha da caça e das bebidas. Algumas vezes, há roças coletivas que cobram a participação de muitos em seus cuidados. Mas, no geral, quase tudo em termos sociais se passa como se a abundância das carnes e das bebidas fermentadas fosse a condição fundamental para tornar possível a vida social Arara. 

Mas o interlúdio social que vem com as chuvas e a agricultura dura apenas até o início da próxima estação seca, quando todos retornarão às caçadas, às bebidas e às festas. Porém, antes que uma nova estação seca venha, trazendo outra vez a efervescência social, é necessário preparar uma nova estação apropriada para a caça. Quando os outros homens estão ainda ocupados com o trabalho nas roças, um xamã solitário toma o caminho da floresta. Vai executar um rito oral. Batendo fortemente os pés, sacudindo a folhagem e dando pauladas nos troncos das árvores, o xamã repete várias vezes:

tamït'pra uro
iamït'pra tangie 
ibirinda pïn!

Eu não tenho mais [filhotes para] criação

Eu não tenho mesmo [nenhum filhote para] ciação

me dê outro!

Esta é uma tradução não literal da fórmula usada por um xamã. A palavra iamït designa tanto os animais de estimação e quanto os “filhos adotivos”. As falas que um xamã dirige a um oto específico pede filhotes de uma espécie particular para serem cuidados pelos seres humanos. Diz-se que os oto mantêm os animais sob sua guarda dentro de uma grande caixa que, quando aberta, permite tanto que os animais adultos quanto os jovens se liberem, permitindo aos humanos encontrarem filhotes na floresta. 


Os Arara mantêm casas especiais para os animais de estimação, que são muitas vezes levados aos seios das mulheres para se alimentarem. A relação entre iamït, a alimentação com leite materno humano e a interdição de que os animais de criação sirvam como alimento é muito significativa. O leite humano é mongukuru — “ekuru” dos seios — líquido pleno da substância vital que compõe, dá forma e sustenta aos processos orgânicos que constituem os corpos e a Pessoa. Alimentando os animais de estimação com o leite de suas mulheres eles se tornam consubstanciais aos seres humanos. Esta é a razão principal porque proíbem o matar e o comer os animais de estimação. 


Por outro lado, se aqueles que cuidam dos animais de estimação como iamït não podem matar e comer esse animal particular, os humanos que pedem novos filhotes a um oto deve parar por algum tempo a caça daquela espécie sob o controle do oto a quem pediu os filhotes. Entretanto, nada há a limitar a ação de todos os homens restantes que, perambulando pela floresta durante suas expedições de caça, podem se deparar com os animais que teriam sido liberados, a pedido de outrem, pelo seu próprio oto. Em outras palavras: um xamã pede filhotes como animais de estimação, os outros caçadores vêm e caçam os demais animais que teriam sido liberados também. Deste modo, um homem tem animais para caçar somente na condição de que alguma outra pessoa (um xamã, qualquer homem adulto) se abstenha de assim fazer em função das interdições que vêm com o pronunciamento da fórmula mágica para iamït. Realmente, esta é uma estratégia ardilosa,  e que nos ajuda a identificar um outro aspecto da instituição de iamït. Se aquele que pede animais de estimação está interditado de caçar aquela espécie animal, isto também (e necessariamente) significa  que não pode comer dessa espécie? Ninguém diz que não podem comer... se algum outro o matar! 


Ora, qual é de fato a natureza simbólica da carne que o Arara come? A carne dos bichos é, conceitualmente, algo que existe sob a única circunstância de ser coisa a ser dada na troca pela bebida fermentada. É dádiva, no sentido restrito (e forte!) da palavra: não é ao caçador que a caça se destina, mas àqueles que ficaram na floresta e esperam recebê-la em troca pela bebida que preparam em largas quantidades. Assim, a natureza conceitual da carne anula o acordo celebrado entre seres humanos e as potências metafísicas através da fórmula de iamït, pela qual quem pede animais para criar não pode caçar os da mesma espécie. Mas isto não se aplica aos demais caçadores. E como a carne que se come é sempre dos bichos caçados por outrem... Ora, deste modo, é claro então que as interdições à caça e as limitações em comer que são impostas a alguém (ou a alguns caçadores) são, ao mesmo tempo,  as condições reais para a caça e par o comer de muitos. Assim, a fórmula xamânica de iamït para se obter animais de estimação, como uma condição simbólica que torna possíveis a caça e a aquisição da carne, emerge também (e sobretudo) como uma forma deliberada de perfídia humana, contra os oto. Mesmo que agir como um trickster seja uma característica comum entre xamãs ameríndios, os Arara parecem ter acrescentado aqui um algo mais. 


Os maiores fundamentos dos relacionamentos humanos, i.e., os atributos simbólicos que fazem da carne o equivalente à bebida fermentada, envolvem uma deslealdade, uma fraude, uma traição em relação aos seres sobrenaturais que garantem os meios para sua realização. A existência e a sociabilidade humanas são dependentes, portanto, de uma espécie de perfídia implícita no uso da fórmula de iamït. A eficácia do fórmula mágica encontra-se no circunlóquio que retira os iamït das matanças, mas ao mesmo tempo burla e  ilude o guardião metafísico dos animais, redobrando a chance de sucesso dos outros homens na caça. O que é mais interessante aqui é que tal trapaça é a circunstância inicial da possibilidade real da vida social, posto que ela se sustenta justo no sistema de trocas da bebida fermentada, extraída das plantas e seus tubérculos, pela carne dos animais abatidos sob as circunstâncias metafísicas criadas pela fórmula de iamït.


E a cada ano, ao fim da estação chuvosa amazônica, um xamã Arara vai sozinho à floresta realizar outra vez o pedido ritual de iamït. Isto é feito explicitamente para preparar o guardião espiritual do animal para a grande matança da próxima estação seca, quando os homens recomeçam as grandes caçadas coletivas. Então, um único xamã na floresta é simbolicamente capaz de estabelecer outra vez o princípio geral que define as relações e a estrutura global que sustenta a vida em sociedade: a traição às potências cosmológicas, cuja existência habilita os animais a serem caçados, trocados e devorados. Tudo isto é feito como condição para o bem-estar da comunidade, da existência real da sociabilidade humana. Poder-se-ia então dizer que um único xamã que vai à floresta executar o rito de iamït está agindo no sentido estrito da vida coletiva dos demais. É quase o mesmo sentido o que vemos em outra tarefa xamânicas típica: o encontro com os jaguares. 

O Jaguar: o anti-culto xamânico 


Um xamã encontra okoro sem que ninguém saiba ou veja. Diferente de outras atividades tradicionais dos Arara, aqui, nas práticas xamânicas, não há modo de ir a um destes encontros com o jaguar acompanhado de quem quer que seja. Um encontro com okoro é sempre uma tarefa solitária e sem testemunhas. O que se aprende durante as iniciações xamânicas é que, durante os supostos estados alterados de consciência causados pelo consumo direto do omiatsembïlï, ou depois de seu uso regular e contínuo por um período longo, o xamã pode ver, observar e identificar muitos seres metafísicos na floresta. O jaguar, no contexto do xamanismo, é certamente um deles. Contudo, tanto o consumo direto da infusão quanto o próprio estado de transe não parecem ser absolutamente necessários à prática xamânica. Diz-se que muitos okpo bem treinados em práticas xamânicas e em outras técnicas mágicas poderiam, sem nova ingestão de qualquer substância, atingir estados mentais em que poderiam contatar seres sobrenaturais. O exercício constante do xamanismo, ao lado do auto-controle, poderiam também permitir que um xamã reconheça, sem maiores esforços, os sinais da presença dos seres sobrenaturais, de outra forma imperceptíveis a olhos normais.


O que um xamã faz quando encontra okoro é dito ikurukitpït, o mesmo conceito que se usa para designar as massagens e as extrações terapêuticas. O termo designa também o ato de "limpeza" ou de remoção de toda imundície, sujeira ou impureza de algum objeto ou parte do corpo. Para as práticas de tratamento e cura o significado parece completamente evidente: a penetração de objetos ou de substâncias estranhas em corpos humanos causa um desequilíbrio corporal, restabelecido através das massagens e das extrações xamânicas. Em tal contexto, ikurukitpït sugere realmente uma "limpeza" das impurezas que contaminam e prejudicam um corpo doente. No encontro com os jaguares, entretanto, o mesmo termo usado para uma atividade muito específica conduz a alguns problemas de compreensão. Uma associação literal nos levaria a supor que a proximidade de okoro, a causa imediata a promover seu encontro com um xamã, deveria também ser considerada como algum tipo de “contaminação”, levando a um "mau funcionamento" (como as indisposições e as doenças) a ser tratado e controlado pelo exercício de ikurukitpït. Contudo, as doenças e algumas indisposições orgânicas (abudup, mangupe, etc., que são as enfermidades mais comuns a requererem tratamentos xamânicos) têm etiologias muito precisas e formas terapêuticas bem prescritas: são “efeitos” de penetrações causadas por agentes invisíveis que são eliminados pelas  massagens e pelas extrações. De outro lado, diz-se que okoro se aproxima dos humanos porque estão "irritados" — ikurin — e é exatamente para apaziguar o jaguar que o xamã vai a seu encontro para uma sessão de ikurukitpït. Se nada há de particularmente extraordinário em um jaguar agressivo, porque deve um xamã ir a seu encontro como se fosse para uma sessão de cura? A resposta parece estar na dupla natureza dos jaguares: eles podem ser tanto uma materialização (direta ou indireta) da detestável divindade Akuanduba, quanto um parente falecido. 


Os Arara definem a morte como um processo de liberação dos componentes da Pessoa. Através dos seres múltiplos em que um cadáver é transformado — a maioria deles prejudiciais aos viventes—, toda a morte revela um quantum de violência e agressividade que, antes, estava oculto nas junções provisórias que forjam um corpo humano vivo. Um cadáver que é transformado em mais um felino é justo um emblema da condição geral do viver neste mundo.
 


Entretanto, a agressividade, a violência e a predação, que é tudo o que um jaguar representa como uma precondição natural do mundo, não devem ser permitidas entre os parentes vivos: tudo na vida social Arara é explicitamente pensado e feito para evitar os perigos dos comportamentos geniosos e imoderados que podem causar ou prolongar infortúnios entre os vivos. Um mito Arara narra como, após uma vida quase perfeita no céu, os Arara acabaram condenados a viver uma vida mais que atribulada e aflitiva no domínio terrestre (que não é nada mais que os restos do chão do plano terrestre dos tempos míticos). Todo comportamento desregrado e descontrolado podem conduzir a conflitos tais como aquele que levou à destruição da arquitetura cosmológica primordial. Agora, Akuanduba, o ser sobrenatural mais poderoso do panteão Arara, impõe punição a eles, de muitas e variadas maneiras, como a criação de seres nocivos para causar dano aos vivos, a transformação de cadáveres em jaguares para ameaçar aqueles que ainda estão vivendo, e o disfarçar-se a si próprio como um jaguar preto, o predador maior e o mais estarrecedor da Amazônia. 


Ninguém, senão um xamã muito poderoso se aproxima de um jaguar de pêlo negro. No mais comum, cabe aos xamãs manterem afastados aqueles jaguares que são parentes mortos e transformados em seres com outra forma corporal. Wapurï, um dos xamãs de maior prestígio na época de meus trabalhos de campo, disse-me uma vez que ia até os jaguares para estimular sua memória de que os vivos na aldeia ainda são seus “parentes” e por isso eles não podem ser presas de sua voracidade. Um xamã vai então procurar aqueles jaguares que, em vida, são parentes. Aqui o ato de ikurukitpït parece recordar seu significado precedente de ser uma técnica para fazer um corpo retornar a seu estado regular. 


Corpos mortos, com as transformações a que são submetidos, retornam atrás de seus parentes, mas agora com maneiras agressivas e violentas de se comportar — aquilo que entre os vivos não era tolerado. A ação de ikurukitpït, ao procurar recuperar as relações originais entre um jaguar e aqueles que estão ainda vivos, teriam então como seu sentido a remoção do muito de agressão, violência e predação que os mortos têm sob a pele de jaguares: maneiras de agir banidas sempre da comunidade ao todo. Deste modo, um xamã parece voltar-se para o controle dos perigos da hostilidade, da agressão, da violência e da predação que acompanha a transformação dos seres “vestidos” com a pele do jaguar. Sua simples presença entre os vivos afirma que a hostilidade, a raiva e as formas beligerantes de agir são qualidades intrínsecas deste mundo, o que exige a ação imediata do xamã. É interessante notar aqui que este ikurukitpït, como ação xamânica voltada para os jaguares que são aparições de parentes mortos, não se aplica a qualquer dos muitos outros seres que são também transformações dos mortos ocorridas após o fim dos movimentos dos seus corpos: tcharupãngmã, ikaualãngmã e editen. É somente okoro que está sujeito à extrema perda da memória que leva ao esquecimento profundo das relações que tinha com os vivos. Predador e solitário, um jaguar é a suprema incorporação daquilo que não deve constituir as regras, os valores e as maneiras de ser entre vivos. 


A morte é também uma revelação do que constitui a natureza da Pessoa Arara. Os múltiplos seres em que as partes do corpo são transformadas são materialidades dos constituintes essenciais da Pessoa durante a vida transitória do corpo físico: e a maioria destes seres emerge com uma maneira anti-social de viver. De outro lado, é precisamente em torno do corpo (suas fabricação, reprodução e manutenção através do consumo de alimento e bebida que são os objetos das trocas humanas) que os laços sociais entre os vivos são construídos. Assim, a fragmentação do corpo após a morte, os destinos pós-morte dos corpos apontam todos para uma existência solitária devido à perda das qualidades que caracterizam a vida social. 


No imaginário Arara, solidão caminha junto com a agressão, a violência e a disposição para comportamentos hostis. A perda dos laços de solidariedade implica em seres solitários. E o revelar dos constituintes violentos que também compõem a Pessoa conecta-se à perda dos laços entre os vivos (parentesco, afinidade, parceria). Neste sentido, os resultados previstos da ação xamânica, quando evoca as relações anteriores entre os mortos e os vivos, repousam no recuperar os laços de solidariedade. É em nome disto que o xamã age: a restauração de relações solidárias, evitando a natureza agressiva e violenta intrínseca à constituição da Pessoa... Malgrado o fato de que a morte desvela sempre, e constantemente, sua própria natureza agressiva. Muito embora parte do estar vivo seja sempre revelada pela natureza expressa no estar morto, de um xamã se espera sempre o agir em nome dos vivos e dos valores e das regras para se estar vivo.


Renovando as conexões que juntaram uma vez o jaguar e os vivos, os xamãs expressam a precaução que os vivos devem manter contra a hostilidade, a agressão e a violência entre os seres humanos. Tudo aqui sugere um tipo de “ritual de passagem às avessas", porque reconverter um predador potencial em um parente é como fazer um ser já transformado retornar a seu estado anterior. Portanto, a ação de ikurukitpït okoro visa “retomar” um parente, calmo e delicado, de um jaguar selvagem e predador, através da agência simbólica dos xamãs na cena metafísica do universo Arara. É, portanto, bastante claro que o encontro dos xamãs com os jaguares nada tem de adoração ou culto, mas muito pelo contrário. Num certo sentido, é também uma clara inversão dos sentidos da fórmula dirigida ao oto. Como visto acima, a fórmula de iamït se destina a estabelecer as ligações entre seres humanos e animais de modo que os animais possam se transformar, através de uma estratégia ardilosa, em objetos da predação humana, de tal modo que, uma vez que caçados e reduzidos ao estatuto simbólico da carne, acompanhem a bebida fermentada como o alimento para nutrir os corpos humanos e a rede das trocas em sociedade. De outro lado, quando abordando os jaguares, um xamã pretende evitar sua paixão predatória e afastar toda beligerância e hostilidade,  negar todo comportamento violento reconstruindo as relações entre os mortos e os vivos.


O controle sobre a violência virtual através de sua subordinação conceitual à solidariedade que deve marcar os relacionamentos humanos é o que é simbolicamente marcado nas ações xamânicas dirigidas aos jaguares. Assim, o encontro periódico dos xamãs com os jaguares simboliza a oposição entre a vida e a morte de tal maneira que a diferença entre o estar ainda vivo (enge) e o estar já morto (irumbot) torna-se valiosa para os aspectos morais da vida humana. Mas não é a oposição simples entre a vida e a morte que joga um papel importante aqui. O fato simples de estar vivo (engouete) não traduz em si nenhum bem para as bases morais da existência humana. É o jogo das associações entre a morte, a agressão e a solidão de um lado, e a vida, a sociabilidade e os compromissos morais com uma maneira de vida pacífica e generosa, de outro, o que preenche o sentido da existência. Entretanto, a solidão, e conseqüentemente a agressão, a predação e a morte seriam como os atributos imediatos (isto é, sem “mediação” alguma), espontâneos e “naturais” de viver no mundo após a catástrofe primordial. Elas são as circunstâncias cosmologicamente impostas, das quais a sociabilidade humana deve sempre tentar escapar. Visando o evitamento da solidão, que pode conduzir a qualquer um a comportamentos egoístas e agressivos, os Arara construíram uma poderosa rede de múltiplas conexões individuais. 

A feitiçaria: a afronta


Como o xamanismo que é sua fonte real, a feitiçaria Arara não envolve quaisquer técnicas obscuras, habilidades ocultas ou saberes misteriosos, nem carece de qualquer iniciação específica. Ela opera (ou é operada) exatamente da mesma maneira que as artes xamânicas. Ou melhor, opera justamente como o oposto do xamanismo, valendo-se do mesmo corpus de conhecimento sobre o funcionamento do mundo e de suas conexões com os estados do corpo e da Pessoa. É sobre a Pessoa e nos corpos individuais que a feitiçaria se faz evidente. Age pela aplicação de "penetrações mágicas" em um corpo, colocando em risco a fisiologia normal das "substâncias corporais" que compõem um corpo e sustentam os aspectos mais subjetivos da Pessoa. 


A feitiçaria pode ser produzida quando de um procedimento terapêutico, através de fórmulas mágicas dirigidas a seres metafísicos, solicitando ajuda para prejudicar alguém da próxima vez em que transitar pela floresta, ou através de qualquer outro dos meios normalmente disponíveis aos xamãs. Feitiçarias são sempre manifestas em mudanças repentinas nas funções corporais e/ou nos estados afetivos da Pessoa quando são considerados de natureza obscura ou além da compreensão ordinária. Funciona como um processo de predação imposto por seres metafísicos maliciosos, ou como os procedimentos xamânicos que, em lugar de extrair agentes prejudiciais dos corpos doentes, introduzem neles os patógenos dissimuladamente. Por isto, de saída a feitiçaria é um tipo de inversão do papel previsto para um xamã. Há somente uma única forma de se diferenciar entre as duas causas possíveis das indisposições e dos sofrimentos — um compreensível ataque de seres metafísicos e um ultrajante ataque de um xamã desviante (que pode, a princípio, ser qualquer homem adulto!): recordar o passado mais imediato, para determinar se no história recente dos contatos e interações alguém teria alguma razão para zangar-se e desejar causar algum dano. 


As motivações que um xamã pode ter para agir de modo pernicioso são sempre definidas como otchinme, algo comparável ao ciúme, ao egoísmo, um tipo de agir em benefício próprio. Discussões havidas recentemente, as disputas pessoais, desacordos sérios, ou mesmo aspirações políticas concorrentes podem estar entre as razões das quais alguém pode se valer para fazer uma acusação de feitiçaria a alguém. No início, tudo pode aparecer apenas como uma suspeita sem um suspeito real. Afirmar-se publicamente como uma vítima de feitiçaria é a primeira queixa, e o primeiro passo. Após ser anunciada em um das muitas reuniões no pátio da aldeia, normalmente encontros para se beber o piktu da macaxeira, a simples queixa pode evoluir para uma acusação mais formal dependendo de uma avaliação sobre da aceitação coletiva das afirmações sobre a queixa e a desconfiança de feitiçaria. Este o núcleo do processo inteiro: convencer o outro da seriedade dos fatos elencados e dos sintomas descritos e avaliar a probabilidade de que tenha sido produzido por feitiçaria. Se nos dias precedentes o indivíduo que está reivindicando ser uma vítima de feitiçaria esteve realmente envolvido em uma situação do conflito com uma outra pessoa, as possibilidades de que seja de fato vítima aumentam. Esta é uma razão forte para cada homem esteja sempre evitando se envolver em disputas sérias, ou mesmo em discussões mais acaloradas, ou ainda em toda situação da qual alguém possa tirar posteriores suspeitas de feitiçaria. Ser alguém considerado como generoso, amável, cooperativo, aumenta ligeiramente as possibilidades de não se ver acusado. Pelo contrário, com um comportamento pouco apreciado, alguém pode ser sempre considerado como alguém capaz de agir como um feiticeiro. Não há suportes para evidências claras em tentativas de identificar fontes de feitiçaria como estando sempre, ou preferencialmente, no exterior do grupo social. Inversamente, dadas as dimensões sociológicas e morais dos poderes xamânico, a tendência  é sempre olhar para o interior do grupo local, ou em uma casa próxima, para se tentar encontrar quem poderia ser um suspeito. É muito claro que o único limite possível para não ser incluído em uma lista de suspeitos jaz nos aspectos morais dos vínculos sociais. 


A possibilidade técnica de se usar as mesmas competências xamânicas para causar danos em lugar de bem-estar põe o socius Arara por inteiro diante de espécie de beco sem saída. Uma vez que a única possibilidade de existir neste mundo significa ser dependente do xamanismo, é a própria existência que aparece frágil e vulnerável. Não há nenhuma maneira de compreender a sociabilidade humana sem compreender o risco de estar sujeito à feitiçaria, porque não há nenhuma outra maneira de se garantir qualquer sustentação cosmológica para a sociabilidade humana. O que a feitiçaria faz é exatamente reconectar a existência humana às condições cosmológicas inerentes (mas indesejáveis) ao viver neste plano terrestre. E este é o risco maior a que a sociabilidade humana está sempre sujeita. E este é também o desafio conceitual que a onipresente possibilidade de feitiçaria reafirma: a sociabilidade humana depende da inversão de determinantes cosmológicos, que depende dos poderes xamânicos para criar as condições de viver fora do ciclo violento de violência e predação que caracteriza o mundo com um todo, que por sua vez são os mesmos poderes que podem reintroduzir as forças cosmológicas prejudiciais à existência social humana. Porém, enquanto a sociabilidade humana depende, nominalmente, de uma espécie de acordo coletivo, sua ruptura depende somente de uma decisão individual: é um xamã (vale dizer, qualquer homem adulto) quem decide quebrar o imperativo moral para usar suas habilidades somente para o benefício dos outros. Uma vez que isto o que todos devem evitar por todos os meios, há um acordo virtualmente universal sobre a punição a ser aplicada aos que se afastam dos limites estreitos impostos aos xamãs: o banimento — o isolamento forçado, que é a admissão da autonomia individual (para ser experimentado inteiramente agora) e, paradoxalmente, também uma reafirmação da verdadeira natureza da sociabilidade humana. Como parece ser compreendido pelos Arara, há uma impressionante fragilidade no interior mesmo da vida social, porque é dependente apenas de compromissos morais entre indivíduos. De outra forma, estaria a escolha por uma vida solitária, como a de Tchibie e seu primeiro marido, de quem pouco se soube durante muitos anos, mas cuja história revela parte da compreensão moral nativa sobre os significados do viver junto. 

Ver, ser e dar: o pressuposto xamânico 


Tudo então “depende” do xamanismo, ou daquilo que ele traz embutido: o mundo, tal como pode ser visto e compreendido pelos xamãs; a Pessoa, tal como descrita e curada pelas técnicas xamânicas; e o plano das relações sociais, tal como posto a funcionar pelo que os xamãs propiciam. Mas, outra vez, tudo então se “depreende” também do xamanismo, do que se deve e do que não se pode fazer a partir dele, ou melhor: do dever e do poder fazer “a partir” do mundo tal como descrito, visto e gerido pelos xamãs; do dever e do poder fazer “sobre” a Pessoa, tal como só aos iniciados é dado saber; do dever e do poder fazer “para um outro” como fundamento dos modos de reciprocidade que cimentam o socius nativo. As concepções de mundo, de Pessoa e de sociedade entre os Arara encontram no xamanismo um plano de expressão estratégico, posto que ali elas se condensam num único plano de representação-performance-ação.  É esta propriedade do xamanismo Arara que o torna o único pressuposto para que as práticas humanas encontrem o fundamento legítimo das interações sociais. De outra forma, haverá sempre motivos para que os Arara suspeitem. E o resto é a história uma vez conhecida. 
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( Professor do Departamento de Antropologia da UFSC-CNPq (marnio@cfh.ufsc.br).


� Na região de Altamira e nos municípios vizinhos no entorno da rodovia Transamazônica não são raras as histórias de antigos moradores que, por igualmente solitários e desgarrados, acabavam se juntando aos Araras nas perambulações pala mata. Uma das mais notáveis é a de um “cearense” que muitas vezes aparecia sozinho junto às moradas ribeirinhas no rio Iriri e após alguns minutos de conversa ou pedidos de algum bem industrializado voltava ao interior da mata, onde afirmava ter casa junto aos Arara.  





� Bastante raras, tanto na literatura amazônica quanto na de parentescos, as recorrentes uniões incestuosas entre os Arara, principalmente entre os índios do o subgrupo Cachoeira Seca é tema de um outro artigo ainda em preparação. Aqui, apesar do interesse evidente do caso, isto aparece somente como um exemplo – concreto, tirado da vida real — de uma das sérias conseqüências que rondam aqueles que quebram certas regras morais associadas ao uso de poderes xamânicos. Para uma análise geral já publicada do sistema de parentesco Arara e de seu regime matrimonial, que prevê uniões poligínicas, inter-geracionais e, em circunstâncias particulares, a possibilidade formal de incesto, sob a forma de união com uma meia-irmã, uma filha do pai, FZ (veja-se Teixeira-Pinto 1993a; 1995a e 1997). 





� Os Arara têm reconhecidos dois territórios contíguos, mas oficialmente distintos: um, extremamente pequeno, mas inteiramente oficializado, é reservado para os Arara do Laranjal; o outro, para os Arara do Cachoeira Seca-Iriri, é maior mas com situação jurídica ainda instável, pois é apenas “interditado” e vive sob fortes pressões econômicas e políticas. No geral, as possibilidades para a reprodução física e social dos Arara como um todo dependem justamente da manutenção das duas áreas e das possibilidades de que, no médio e longo prazos, os laços quebrados entre os dois segmentos da população possam voltar a se efetivar.


�  Esta é uma das condições que acaba impondo restrições às práticas xamânicas, fazendo com que muitos iniciados prefiram não ser reconhecidos como xamãs ativos ou poderosos.





�  Nas definições nativas, okpo é o termo para xamã; ikurukie ou ikurukitpït o substantivo e o verbo (no infinitivo) para a prática dos xamãs; e tsano a palavra empregada para feitiços e feitiçaria. Enquanto as práticas xamânicas remetem ao sentido de “limpeza” (no cotidiano o verbo também para isto é empregado), apontando talvez para um certo privilégio das ações terapêuticas na definição do xamanismo, tsano  é também o termo que designa tanto os “espinhos” quanto certas formas de “penetrações” extra naturais que podem ocorrer aos seres humanos quando transitam pelas matas. 





�  Entre os anos de 1970 e 1980, a população não-indígena na região cortada pela Transamazônica entre Altamira e Itaituba (Pará) cresceu em mais de 200% em função das políticas governamentais para a ocupação da Amazônia (cf. Hamelin 1991). 





�  Tal aproximação não é certamente mais do que esquemática, um análogo descritivo apenas, mas que remeteria também às noções desenvolvidas por Deleuze num pequeno texto chamado “Instintos e Instituições”.  





�  Tomando a idéia de “moral” como o princípio daqueles “encontros”  de que Deleuze fala no livro sobre Espinoza do qual se retirou a epígrafe deste texto.





�  Veja-se Teixeira-Pinto (1997, Cap. 1) para uma análise mais detalhada das condições simbólicas propiciadas pelo xamanismo para atividades tais como a caça e a agricultura por exemplo.





�   Ver Lefort (1967), sobre este modo de apreensão da dádiva com um “cogito” que supõe, de saída, um “outro” como sua condição. 


�  Quero contudo deixar manifesto que  minha visão sobre muitos aspectos do xamanismo e da sociabilidade Arara são claramente influenciados por trabalhos tão díspares quanto aqueles de Overing (1990, 1991, 1993; 1985a, 1985b, 1986), Viveiros de Castro (2002, 1993, 1996, 1986) e Taylor( 2002), bem como pelo pequeno e altamente estimulante livro de Perrin (1995), do importante artigo de Hamayon (1982), alguns dos trabalhos de Langdon (1996, 1992). Com relação ao tema da moralidade, muitos insights  vieram de diferentes artigos editados por Howell (1997). Sobre acusações de feitiçaria, a coletânea clássica britânica Douglas and Evans-Pritchard (1970) é sempre uma referência de fundo.  





�  Para uma descrição mais aprofundada da história de ocupação da região e do contato dos Arara com a sociedade nacional veja-se Teixeira-Pinto (1993b, 1994, 1995b, 2000, 1989).


�  Tudo isto pode parecer um pouco óbvio neste momento: que o investimento individual em estabelecer certas relações com seus pares importa muito para o modo como participarão e se comprometerão moralmente com certas atividades coletivas. Quero notar, contudo, que trata-se aqui de sublinhar o aspecto mais ou menos voluntário e subjetivo de certos atributos das relações sociais Arara que servirá de suporte para tornar mais evidentes os traços formais que presidem as escolhas no plano em que as práticas ligadas as xamanismo têm sua importância para a posição que os indivíduos ocupam e o modo como são vistos pelos demais. Esta á a dimensão que importa para meu argumento.





�  Modificada pelo possessivo [ï],  ïbirinda  literalmente quer dizer “meu outro”. 





�  Palavra de etimologia obscura e sentido desconhecido, a que os Arara hoje se referem apenas como “é só uma palavra”. Sua utilização para designar tais parcerias não encontra, até onde pude aprender, nenhuma equivalência ou sinonímia em qualquer outra dimensão ou aspecto da vida Arara.


�  Veja-se a seguir para uma curta descrição da cosmologia Arara. Para uma descrição mais aprofundada e uma análise mais detalhada de alguns aspectos mencionados aqui (ver Teixeira-Pinto 1997: Cap. 2). 





�  E digo “num primeiro momento” porque há outras condições e relações implicadas na prática das caçadas, que foram tratadas em detalhes em trabalho anterior (Teixeira-Pinto 1997: Cap. 1).





� Depois da construção da Transamazônica, os Arara ficaram restritos à porção sul do que era seu território tradicional, enquanto as maiores concentrações do cipó omiatsembïlï ocorrem ao norte do leito da rodovia. Na área que lhes restou há apenas pequenos microambientes onde se pode encontrar, ainda que em baixa concentração, o tal cipó. Estou, entretanto, bastante seguro que a importância limitada da infusão do cipó não se deve à restrição de acesso a ele causada pela constrição territorial. 





� Sabe-se que muitos dos cipós amazônicos têm em sua composição fitoquímica alcalóides de ação alucinogênica.





�  Em outro trabalho (Teixeira-Pinto 1997) já apontei para o caráter central das concepções Arara sobre o corpo, a fisiologia corporal e a circulação de substâncias no mundo para muito de suas percepções das capacidades individuais. 





� A história de formação do cosmos Arara atual fez deste plano terrestre o domínio para onde converge tudo — coisas e seres — o que sobrou de uma catástrofe inicial. O cosmos primordial for rompido em partes entre duas pessoas que se tratavam mutuamente como ïpari (primos cruzados, ou no geral “afins”). As terras deste plano terrestre são concebidas como sendo aquilo que sobrou do “piso” do que era o plano de moradia dos seres humanos, e que caiu dos céus por causa do conflito. Este “piso” — ou a “casca” do céu, como dizem — era também o limite do domínio onde todos os seres benignos deveriam viver. Além destes limites havia somente seres maléficos e maliciosos, de comportamento atroz e imprevisível, vivendo em cruéis e constantes disputas; em suma: uma existência horrenda e medonha. Com a quebra do cosmos original, fazendo comunicante o que restou dos domínios primordiais, a coexistência de todos os seres viventes foi imposta como necessidade funesta. Como resultado, mesmo as criaturas extraordinárias e malévolas podem agora fazer-se presentes no mundo terreno.  Distinguir, na fauna terrena, o que é útil, ordinário e benévolo do que é inútil, extraordinário e maléfico é parte da expertise que se adquire através das experiências xamânicas.


�  A relação entre as concepções de Corpo e de Pessoa entre os Arara é  bastante complexa. Resumidamente, a noção Arara de Pessoa é uma espécie de princípio sintético que unifica, como unidade instável e provisória, a multiplicidade das partes de um corpo humano. Depois da morte, um corpo defunto tem suas partes constitutivas separadas através da intercessão de Akuanduba  disfarçado sob a pele de jaguar. Somente algumas partes do corpo retêm os princípios mais subjetivos que definem de fato a Pessoa Arara — suas habilidades cognitivas, seus sentimentos, memórias, desejos. Tal estatuto da Pessoa é análogo aos atributos cosmológicos associados ao plano terrestre, onde os corpos humanos recebem sua específica constituição morfológica. Esta composição conceitual tensa entre unidade e multiplicidade é o que os Arara expressam tanto em sua noção de Pessoa, quanto em suas concepções sobre o domínio terrestre. 


� Em outro lugar já descrevi com detalhes as transformações metafísicas pelas quais passam os mortos, e suas múltiplas conseqüências para a vida social Arara (ver, por exemplo, Teixeira-Pinto 1993a e 1997, Cap. 2).
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